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ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. ART. 195, § 7°, DA CF.
CONTRAPARTIDAS A SEREM OBSERVADAS. LEI COMPLEMENTAR.

Extrai-se da ratio decidendi do RE 566.622 que cabe a lei complementar
definir o0 modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social
contempladas no art. 195, § 7° da CF, especialmente no que se refere a
instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei
ordinaria apenas pode regular aspectos procedimentais referentes a
certificacdo, fiscalizacdo e controle administrativo, razdo pela qual apenas o
inciso |1 do artigo 55 da Lei n° 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.

CEBAS. NATUREZA DECLARATORIA. EFEITOS EX TUNC.

O certificado de entidade beneficente de assisténcia social (CEBAS), no prazo
de sua validade, possui natureza declaratéria para fins tributarios, retroagindo
seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a
fruicdo da imunidade.

ENTIDADES ~ BENEFICENTES. IMUNIDADE TRIBUTARIA.
CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS.

As contribuicbes devidas a outras entidades e fundos "Terceiros” ndo se
destinam a Seguridade Social, e, portanto, ndo estdo abrigadas pela imunidade
tributaria prevista no art. 195, 8 7° da Constituicdo Federal.

OBRIGACAO ACESSORIA. ENTREGA DE GFIP COM DADOS
OMISSOS. CFL 68. VINCULACAO AO LANCAMENTO DA OBRIGACAO
PRINCIPAL.

A apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos
geradores sujeita o contribuinte a a multa correspondente a 100% do valor
devido relativo a contribuicdo ndo declarada. Tratando-se de autuacdo
decorrente do descumprimento de obrigacdo tributaria acessoria vinculada a
obrigacdo principal, deve ser replicado o resultado do julgamento do processo
relacionado a obrigacéo principal.

Recurso Voluntario parcialmente procedente
Crédito Tributario mantido em parte
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 ENTIDADE BENEFICENTE. IMUNIDADE. ART. 195, § 7º, DA CF. CONTRAPARTIDAS A SEREM OBSERVADAS. LEI COMPLEMENTAR.
 Extrai-se da ratio decidendi do RE 566.622 que cabe à lei complementar definir o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei ordinária apenas pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo, razão pela qual apenas o inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.
 CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA. EFEITOS EX TUNC. 
 O certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a fruição da imunidade. 
 ENTIDADES BENEFICENTES. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ENTREGA DE GFIP COM DADOS OMISSOS. CFL 68. VINCULAÇÃO AO LANÇAMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL.
 A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores sujeita o contribuinte à a multa correspondente a 100% do valor devido relativo à contribuição não declarada. Tratando-se de autuação decorrente do descumprimento de obrigação tributária acessória vinculada à obrigação principal, deve ser replicado o resultado do julgamento do processo relacionado à obrigação principal.
 Recurso Voluntário parcialmente procedente
 Crédito Tributário mantido em parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento  parcial ao recurso voluntário interposto, mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e fundos. Vencidos os conselheiros Francisco Ibiapino Luz, que negou-lhe provimento; e Ana Cláudia Borges de Oliveira (relatora), que deu-lhe provimento. O conselheiro Rodrigo Duarte Firmino foi designado redator do voto vencedor.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Duarte Firmino - Redator designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregório Rechmann Junior, José Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).
  Trata-se de Recurso Voluntário em face do Acórdão nº 05-38.169 (fls. 790 a 823) que julgou parcialmente procedente a impugnação e manteve em parte o crédito lançado por meio de 3 Autos de Infração, consolidados em 23/03/2012, DEBCAD nº 37.361.713-5 (fls. 3 a 14), no valor total de R$ 26.578.789,00,  relativo às contribuições devidas à seguridade social parte patronal, DEBCAD nº 37.361.714-3 (fls. 15 a 21), no valor de R$ 6.088.908,26, relativo às contribuições devidas a Outras Entidades (Terceiros), todas incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais, nas 01/2008 a 13/2008, e DEBCAD nº 37.361.712-7 (fls. 22 a 24), no valor de R$ 622.591,20, relativo à multa por descumprimento de obrigação acessória por ter deixado de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68). 
Consta no Relatório Fiscal (fls. 25 a 36) que a contribuinte informou o código FPAS 639 em suas GFIPS, reservado a quem possui isenção das contribuições, contudo, sua isenção foi cancelada a partir de 01/01/1998, através do Ato Cancelatório nº 21.424/001/2006, de 18/01/2006. O requerimento de reconhecimento de isenção, protocolada em 07/06/2006, foi indeferido pelo não atendimento do requisito tratado no inciso IV do art. 55 da Lei nº 8.212/91 e o recurso contra o indeferimento (processo nº 35383.000560/2006-95) foi encaminhado ao CARF para julgamento. 
A Fiscalização considerou, ainda, que �Afora o cancelamento da isenção, que impedia o uso do benefício, constatou-se, ainda, pela análise da Folha de pagamentos e da GFIP, que no período auditado (janeiro de 2008 a outubro de 2009), a fiscalizada remunerou Diretores, membros do Conselho Diretor, conselheiros do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo, nas funções de Presidente e Vice-presidente, além de Gerente e Superintendente� (fl. 26). Também foram lançadas contribuições patronais e para Outras Entidades sobre esses valores. 
Em razão do mesmo procedimento fiscal foram lavrados mais 2 Autos de Infração de Obrigação Principal, cujo processo encontra-se apensado a este (fl. 33).

Consta no Anexo I (fls. 37 a 40) os lançamentos exemplificativos da folha de pagamentos. 
Impugnação às fls. 321 a 368.
O Acórdão recorrido reduziu as multas exigidas nas competências 12 e 13/2008 para o equivalente a 75% e manteve o restante do crédito lançado, nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ISENÇÃO/IMUNIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES À SEGURIDADE SOCIAL. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS DE FORMA CUMULATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO NÃO RECONHECIDO.
Não faz jus à isenção/imunidade em relação às contribuições patronais à seguridade social a entidade que não cumpre, de forma cumulativa, todos os requisitos estabelecidos em lei.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. INFORMAÇÃO EM GFIP. CÓDIGO FPAS INCORRETO. INFRAÇÃO. MULTA. 
Configura descumprimento da obrigação de declarar em GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias a informação, naquela guia, do código FPAS 639, quando a entidade não faz jus à isenção/imunidade de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Federal de 1988.
ACRÉSCIMOS LEGAIS. MULTA DE MORA E MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO EM PERÍODOS DISTINTOS. CUMULATIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
Não configura bis in idem a aplicação, no mesmo lançamento, da multa de mora e da multa de ofício, quando um e outro desses acréscimos referir-se a meses de competências distintos.
FRAUDE. NÃO CONFIGURAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO. DUPLICAÇÃO. DESCABIMENTO.
Descabe a duplicação da multa de ofício de que trata o art. 44 da Lei nº 9.430/96, quando não comprovada, pela fiscalização, a fraude que motivou o procedimento.
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU OUTRO ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
Descabe às autoridades que atuam no contencioso administrativo proclamar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal regularmente posto e em vigor, vez que tal mister incumbe tão somente aos órgãos do Poder Judiciário.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
O Acórdão nº 05-38.170 relacionado ao Processo nº 10830.721506/2012-89 encontra-se às fls. 824 a 856.
O contribuinte foi intimado em 16/07/2012 (fl. 864) e apresentou recurso voluntário em 13/08/2012 (fls. 867 a 916) sustentando, em síntese: a) o recurso contra o Ato Cancelatório de Isenção encontra-se pendente de julgamento junto ao CARF (processo nº 35383.000560/2006-95); b) faz jus aos benefícios da imunidade tributária e possui CEBAS válido. 
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Da Imunidade Tributária
A recorrente sustenta que faz jus aos benefícios da imunidade tributária do art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 
Consta no Relatório Fiscal (fls. 25 a 36) que a contribuinte informou o código FPAS 639 em suas GFIPS, reservado a quem possui isenção das contribuições, contudo, sua isenção foi cancelada a partir de 01/01/1998, através do Ato Cancelatório nº 21.424/001/2006, de 18/01/2006. O requerimento de reconhecimento de isenção, protocolada em 07/06/2006, foi indeferido pelo não atendimento do requisito tratado no inciso IV do art. 55 da Lei nº 8.212/91 e o recurso contra o indeferimento (processo nº 35383.000560/2006-95) foi encaminhado ao CARF para julgamento. 
A Fiscalização considerou, ainda, que �Afora o cancelamento da isenção, que impedia o uso do benefício, constatou-se, ainda, pela análise da Folha de pagamentos e da GFIP, que no período auditado (janeiro de 2008 a outubro de 2009), a fiscalizada remunerou Diretores, membros do Conselho Diretor, conselheiros do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo, nas funções de Presidente e Vice-presidente, além de Gerente e Superintendente� (fl. 26). Também foram lançadas contribuições patronais e para Outras Entidades sobre esses valores. 
A DRJ reduziu as multas exigidas nas competências 12 e 13/2008 para o equivalente a 75% e manteve o restante do crédito lançado.
A Constituição Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributárias como forma de limitação constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiológico os princípios fundamentais (art. 5º), o pacto federativo (art. 60, § 4º, I) e o fomento da solidariedade.
As limitações constitucionais ao poder de tributar estão protegidas contra mudanças que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias individuais do contribuinte. 
Nos termos do art. 195, § 7º, da CF, as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei são isentas de contribuição para a seguridade social. 
Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.
José Souto Maior Borges assevera que essa isenção �é a imunidade ontologicamente constitucional. Nisto, distingue-se da isenção, que está sob reserva de lei�. No mesmo sentido, Paulo de Barros Carvalho ensina que �conquanto o legislador constitucional mencione a palavra �isentas�, há imunidade à contribuição para a seguridade social por parte das entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei�. 
Tratando-se de norma constitucional que �afasta a possibilidade de tal tributação, delimitando a competência tributária, o uso da palavras �isentas� é impróprio. Não se trata de benefício fiscal, mas de verdadeira imunidade, conforme já reconheceu o STF na ADI 2.028.�
Logo, em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade. Essa imunidade, contudo, está veiculada em dispositivo de eficácia limitada que exige regulamentação por meio de normas infraconstitucionais.
Nesse sentido, Marcelo Novelino esclarece que as normas de eficácia limitada, embora nem sempre dotadas de eficácia positiva, possuem eficácia negativa, no sentido de não recepcionar a legislação anterior incompatível e de impedir a edição de normas em sentido oposto aos seus comandos.
As imunidades tributárias, no tocante à necessidade de regulamentação, são classificadas em incondicionadas ou condicionadas; as primeiras, possuem eficácia plena e imediata e geram efeitos sem depender de regulamentação. Já as condicionadas têm eficácia limitada e a sua aplicabilidade, bem como o gozo do benefício, dependem de regulamentação infraconstitucional; tal como é o caso da imunidade das entidades beneficentes veiculada no § 7º do artigo 195 da Constituição Federal. 
Uma vez que o § 7º do art. 195 da CF informa que as entidades beneficentes de assistência social devem atender às exigências estabelecidas em lei para fazer jus ao gozo da imunidade ali estabelecida, a controvérsia estabelecida junto ao STF cingiu-se a saber em qual lei estão os requisitos a serem preenchidos pelas entidades beneficentes, posto que o art. 146, inciso II, da Constituição Federal dispõe que cabe somente à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.
A questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621 e do Recurso Extraordinário (RE) 566.622, com repercussão geral reconhecida. 
Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redação do art. 55, III, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os §§ 3º, 4º e 5º; arts. 4º, 5º e 7º da Lei 9.732/1998; arts. 2º, IV; 3º, VI, § 1º e § 4º; 4º, parágrafo único, do Decreto 2.536/1998; arts. 1º, IV; 2º, IV, e § 1º e § 3º; e 7º, § 4º, do Decreto 752/1993.
No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento ao RE nº 566.622 e declarou a inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, concluindo que os requisitos a serem cumpridos pela entidade beneficente são aqueles dispostos no art. 14 do CTN. Nesses termos, assim consignou o Ministro Marco Aurélio:
Em síntese conclusiva: o artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, prevê requisitos para o exercício da imunidade tributária, versada no § 7º do artigo 195 da Carta da República, que revelam verdadeiras condições prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o definido no artigo 14 do Código Tributário Nacional, por violação ao artigo 146, inciso II, da Constituição Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7º, enquanto não editada nova lei complementar sobre a matéria, são somente aqueles do aludido artigo 14 do Código.
Chego à solução do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, e a moldura fática delineada no acórdão recorrido. 
(...) Assim, sendo estreme de dúvidas � porquanto consignado na instância soberana no exame dos elementos probatórios do processo � que a recorrente preenche os requisitos veiculados no Código Tributário, dou provimento ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei nº 8.212, de 1991, restabelecer o entendimento constante da sentença e assegurar o direito à imunidade de que trata o artigo 195, § 7º, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributário inscrito na Certidão de Dívida Ativa nº 32.725.284-7, com a extinção da respetiva execução fiscal. Ficam invertidos os ônus de sucumbência.
O Supremo Tribunal Federal consolidou, então, por meio do Tema nº 32 da repercussão geral que �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas�. 
Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela União no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade tão somente do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, nos seguintes termos (Acórdão publicado em 11/05/2020, Redatora para o Acórdão Ministra Rosa Weber):
a) É exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema nº 32);
b) Lei ordinária pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo;
c) É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001.
Até o julgamento dos aclaratórios, todo o artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tinha declaração de inconstitucionalidade assentada no voto do Relator, Ministro Marco Aurélio. O acórdão proferido no julgamento dos embargos de declaração esclarece e destaca a constitucionalidade do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91. Se a intenção do julgado fosse declarar a constitucionalidade de todo o artigo 55, certamente teria dito isso e inexistiria razão para o destaque do inciso II. 
Por seu turno, o Regimento Interno do CARF (art. 62) preceitua que é vedado ao julgador afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo se tiver sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do STF; ou se o fundamento do crédito tributário for objeto de Súmula Vinculante ou decisão definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos repetitivos. Estabelece, ainda, a obrigatoriedade de reprodução pelos conselheiros do CARF das decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ em julgamento de recursos repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC.
Muito embora o CPC tenha inovado ao incluir novas hipóteses positivadas de vinculação dos precedentes, de onde destaca-se a leitura do artigo 927, cumpre esclarecer, conforme observação de Daniel Mitidiero, que os precedentes não são equivalentes às decisões judiciais. Eles são razões generalizáveis que podem ser identificadas a partir das decisões judiciais.  
Michele Taruffo pondera que o precedente deve fornecer uma regra universalizável que permita sua aplicação como critério de decisão em um caso posterior em função da identidade ou da analogia entre os fatos do primeiro caso e os fatos do segundo caso, devendo o juiz do caso sucessivo analisar a existência � ou não � de elementos de identidade entre os fatos.  
As razões de decidir, também chamadas de ratio decidendi, é a norma extraída do julgado vinculante e, conforme ensinamento de Neil MacCormick, representam a justificação formal explícita ou implicitamente formulada por um juiz, e suficiente para decidir uma questão jurídica suscitada pelos argumentos das partes, questão sobre a qual uma resolução era necessária para a justificação da decisão. 
Extrai-se da ratio decidendi do julgado que cabe à lei complementar definir o modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas; enquanto a lei ordinária apenas pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo. Essa é a razão para que apenas o inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/91 tenha sido declarado constitucional. 
No julgamento dos embargos de declaração, o Ministro Marco Aurélio destacou:
Eis a razão, até certo ponto, de a máquina judiciária estar emperrada. Vê-se a formalização de recurso no qual apontadas contradições e obscuridades, quando, na verdade, busca-se o rejulgamento da causa, com novo enfrentamento de teses já vencidas pelo Supremo.
Não há vício no acórdão impugnado.
Ao apreciar a questão, o Pleno procedeu à interpretação da Constituição Federal para assentar a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei nº 8.212/1991, na redação original, consignando que, ante a disciplina dos artigos 146, inciso II, e 195, § 7º, do Diploma Maior, somente lei complementar pode prever os requisitos necessários para as entidades beneficentes de assistência social gozarem da imunidade relativa às contribuições de seguridade social.
Entendeu extrapolar a lei ordinária as balizas estabelecidas na norma complementar � artigo 14 do Código Tributário Nacional � por não versar meras regras procedimentais de fiscalização ou pressupostos para constituição e funcionamento dos entes em questão, e, sim, verdadeiras exigências para o gozo da imunidade. Reitero o que veiculei na oportunidade: (...)
O Ministro Luís Roberto Barroso assim votou:
Eu estou acompanhando o voto do Ministro Marco Aurélio, na ocasião que eu for votar, e concordo com o mérito. Mas eu claramente percebo que houve uma contradição efetiva entre o julgamento do recurso extraordinário e o recurso nas ações diretas de inconstitucionalidade. Num caso, o Cebas foi considerado constitucional e, no outro, foi considerado inconstitucional. E apenas, Ministra Rosa, eu localizei também um precedente da eminente Presidente que considerou constitucional a instituição do Cebas por lei ordinária.
A Ministra Rosa Weber assim consigna:
E a contradição entre as teses não se limita ao campo teórico, mas antes se traduz em incerteza que se espraia para o campo normativo. É que, a prevalecer a tese consignada no voto condutor do julgamento do RE 566.622, deve ser reconhecida a declaração incidental da inconstitucionalidade de todo o art. 55 da Lei nº 8.212/1991, inclusive em sua redação originária, cabendo ao art. 14 do CTN a regência da espécie.
A prevalecer, a seu turno, o voto condutor das ADIs, do Ministro Teori Zavascki, deve ser reconhecida a declaração de inconstitucionalidade apenas do inciso III e dos §§ 3º, 4º e 5º do art. 55 da Lei nº 8.212/1991, acrescidos pela Lei nº 9.732/1998, permanecendo constitucionalmente hígido o restante do dispositivo, em particular o seu inciso II, que, objeto das ADIs 2228 e 2621, teve a pecha de inconstitucional expressamente afastada, conforme o julgamento das ADIs, tanto em relação à sua redação originária quanto em relação às redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001.
Há que ora definir, pelo menos, qual é a norma incidente à espécie, à luz do enquadramento constitucional: se o art. 14 do CTN ou o art. 55 da Lei nº 8.212/1991 (à exceção do seu inciso III e dos §§ 3º, 4º e 5º, acrescidos pela Lei nº 9.732/1998, declarados inconstitucionais nas ações objetivas). Num caso, o CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) foi declarado constitucional e no outro foi declarado Inconstitucional.
(...)
Conclusão
I. Embargos de declaração nas ADIs acolhidos em parte, sem efeito modificativo, para: (i) sanando erro material, excluir das ementas das ADIs 2028 e 2036 a expressão �ao inaugurar a divergência�, tendo em vista que o julgamento dessas duas ações se deu por unanimidade; e (ii) prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentação.
II. Embargos de declaração no RE 566.622 acolhidos em parte para, sanando os vícios identificados:
(i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001; e
(ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir à tese relativa ao tema nº 32 da repercussão geral a seguinte formulação: �A lei complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas.� (grifei)
No dia 27/09/2022, o STF certificou o trânsito em julgado do RE 566.622/RS.
Em março de 2020, o STF concluiu o julgamento da ADI 4480, que versa sobre as regras previstas na Lei 12.101/09 como condições de certificação para entidades de educação e de assistência social e declarou a inconstitucionalidade dos arts. 13, III, §1º, I e II, §§ 3º e 4º, I e II, §§ 5º, 6º e 7º; 14, §§ 1º e 2º; 18, caput; 31 e 32, §1º, da Lei nº 12.101/09 (estes últimos que revogaram o art. 55 da Lei nº 8.212/91), afastando as exigências de concessão de bolsas de estudo por entidades de educação e de atendimento integralmente gratuito pelas instituições de assistência social como condição para obtenção do CEBAS e, por consequência, para usufruir da imunidade sobre contribuições sociais. 
Consignou que a entidade será considerada imune a partir do momento que cumprir os requisitos estabelecidos na legislação complementar, e não a partir da obtenção do certificado, nos termos já sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 612. Deste julgamento, destaca-se trecho do voto proferido pelo Ministro Gilmar Mendes:
�Igualmente, entendo que o caput do art. 18, que condiciona a certificação à entidade de assistência social que presta serviços ou realiza ações socioassistenciais de forma gratuita, também adentra seara pertencente à lei complementar, estando, portanto, eivado de inconstitucionalidade. [...] Essa questão foi examinada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento conjunto das ADIs 2.028; 2.036; 2.228; e 2.621, bem como no RE-RG 566.622, paradigma da repercussão geral. Naquela ocasião, a Corte assentou a inconstitucionalidade do inciso III do art. 55 da Lei 8.212/1991 e seus parágrafos, na redação da Lei 9.732/1998, tendo em vista a imposição de prestação do serviço assistencial, de educação ou de saúde de forma gratuita e em caráter exclusivo, ao fundamento de se referir a requisito atinente aos lindes da imunidade, sujeito a previsão em lei complementar� (STF, ADI 4480, Voto do Ministro Gilmar Mendes, p. 31, 27/03/2020). (grifei)
O Superior Tribunal de Justiça, em momento anterior ao julgamento do Tema 32 pelo STF, consolidou na Súmula de nº 612 que o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.
Assim decidiu sob o fundamento de que a decisão administrativa que reconhece o preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratória e, por isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidência do tributo vedada desde o momento em que efetivamente cumpridos os requisitos, e não somente após a decisão que reconhecer (declarar) esse cumprimento. 
Ademais, não permanece válida a exigência de requerimento junto ao INSS (art. 55, § 1º, da Lei nº 8.212/91) para a entidade beneficente ser dispensada do recolhimento das contribuições.
Diante de declaração de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de que é exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, permanece que o requisito estabelecido pelo inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, por sua vez declarado constitucional, é que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, conforme Redação dada pela Lei nº 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos.
No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31 e 32, § 1º, da Lei nº 12.101/2009 (que revogou o art. 55 da Lei nº 8.212/91), que indicavam que apenas após a concessão do CEBAS haveria o direito à imunidade sobre as contribuições sociais, consignando que a entidade será considerada imune a partir do momento que cumprir os requisitos estabelecidos na legislação complementar, e não a partir da obtenção do certificado, nos termos já sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 612.
A recorrente possui CEBAS válido para o período do lançamento (01/2008 a 13/2008), conforme consta na Certidão de fls. 506 a 509, confira-se:







Por todo o exposto, sendo o CEBAS  a única contrapartida exigível das entidades beneficentes para que façam jus aos benefícios da imunidade, concluo que o recurso voluntário deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributária para cancelar o crédito constituído pelos Autos de Infração em análise.
Das Contribuições devidas a Outras Entidades � Terceiros
Revendo posicionamento anterior já manifestado perante esse Conselho, entendo que a imunidade tributária que faz a entidade beneficente alcança as contribuições devidas a Terceiros.
O Supremo Tribunal Federal já assentou, ao analisar a imunidade recíproca dos entes políticos, que, apesar do art. 150, VI, alínea a, da CF, se referir a �patrimônio, renda e serviços�, a proteção constitucional não se restringe aos impostos sobre o patrimônio, sobre a renda e sobre os serviços do ente imune, alcançando todo e qualquer imposto que os entes políticos figurem como contribuinte de direito.
A Suprema Corte afirmou que a aplicabilidade da imunidade deve observar alguns requisitos, conforme sintetiza a ementa do RE nº 253.472:
(...) Segundo teste proposto pelo ministro-relator, a aplicabilidade da imunidade tributária recíproca (art. 150, VI, a da Constituição) deve passar por três estágios, sem prejuízo do atendimento de outras normas constitucionais e legais: 
1.1. A imunidade tributária recíproca se aplica à propriedade, bens e serviços utilizados na satisfação dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributação poderia colocar em risco a respectiva autonomia política. Em conseqüência, é incorreto ler a cláusula de imunização de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao ente federado condições de contratar em circunstâncias mais vantajosas, independentemente do contexto. 
1.2. Atividades de exploração econômica, destinadas primordialmente a aumentar o patrimônio do Estado ou de particulares, devem ser submetidas à tributação, por apresentarem-se como manifestações de riqueza e deixarem a salvo a autonomia política. 
1.3. A desoneração não deve ter como efeito colateral relevante a quebra dos princípios da livre-concorrência e do exercício de atividade profissional ou econômica lícita. Em princípio, o sucesso ou a desventura empresarial devem pautar-se por virtudes e vícios próprios do mercado e da administração, sem que a intervenção do Estado seja favor preponderante. (...)
 (RE 253472, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 25/08/2010, PUBLIC 01-02-2011)
O caso aqui analisado não se refere a imunidade mas, sim, a isenção. Importa para a análise a ratio decidendi extraída. Na ocasião, o Ministro Joaquim Barbosa concluiu que tratava-se da prestação de um serviço público (assim como no presente caso), com a �finalidade de executar um mister que a Constituição atribuiu à própria União� (como no presente caso), sendo essas as razões da proteção constitucional. 
A norma protetiva tem como finalidade assegurar a concretude das normas constitucionais.
Hely Lopes Meirelles explica que, os serviços sociais autônomos são �todos aqueles instituídos por lei, com personalidade de Direito Privado, para ministrar assistência ou ensino a certas categorias sociais ou grupo profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por dotações orçamentárias ou por contribuições parafiscais� (2003, p. 362). 
Contribui Hely Lopes Meirelles: �não integram a administração direta nem indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que lhe são atribuídos�.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro ressalta que �essas entidades não prestam serviço público delegado pelo Estado, mas atividade privada de interesse público (serviços não exclusivos do Estado)� (2011, p. 505).
Importa observar que o art. 1º, § 1º, V, da Lei 9.766/98, dispõe que estão isentas do recolhimento da contribuição social ao salário educação as organizações hospitalares e de assistência social que atendam os requisitos previstos no art. 55, da Lei 8.212/91, como é a hipótese dos autos.
O Superior Tribunal de Justiça tem posicionamento pacífico de que a isenção conferida pela Lei nº 2.613/35 abrange não somente os impostos, mas também as contribuições. 
TRIBUTÁRIO. SALÁRIO EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 15 DA LEI N. 9.424/96. ART. 1°, § 3, DA LEI N. 9.766/98. ARTIGOS 966 E 982 DO CC E ART. 110 DO CTN. CONCEITO DE EMPRESA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO (...) V - Todavia, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei n. 2.613/55 confere ampla isenção tributária às entidades assistenciais - SESI, SESC, SENAI E SENAC - , seja quanto aos impostos, seja quanto às contribuições. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.589.030/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 24/6/2016; STJ, REsp n. 552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJU de 23/5/2005; AgRg no REsp n. 1.303.483/PE, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF/1ª Região), Primeira Turma, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp n. 1.417.601/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 10/11/2015; AgRg no AREsp n. 73.797/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 11/3/2013; REsp n. 220.625/SC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 20/6/2005.
VI - Embargos de declaração acolhidos para correção do erro material, a fim de conhecer parcialmente do recurso especial e nesta parte dar-lhe provimento para fins de reconhecer a isenção da parte recorrente.
(EDcl no AgInt no REsp 1633581/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. SESC. ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E AO INCRA. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. QUOTA PATRONAL. ISENÇÃO. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. (...) 
IV. O Tribunal de origem, ao se manifestar pela isenção, em benefício do SESC, na qualidade de serviço social autônomo, do pagamento do salário-educação, da contribuição patronal, da contribuição ao INCRA e da contribuição ao PIS, com base nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55, decidiu de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema (AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013; AgInt no REsp 1.589.030/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2016; AgInt no REsp 1.307.211/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2016; AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015; REsp 301.486/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 17/09/2001). (...)
(AgInt no REsp 1448097/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. SUJEIÇÃO PASSIVA DO SENAI. ISENÇÃO. LEI 2.613/1955. DIPLOMA LEGAL QUE INSTITUIU O TRIBUTO E PREVIU A REGRA ISENTIVA. SUJEITO PASSIVO. PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA QUE EXERÇA UMA DAS ATIVIDADES LISTADAS NO ART. 6° DA LEI 2.613/1955. MODIFICAÇÕES POSTERIORES QUE NÃO PREVIRAM OS SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS COMO SUJEITOS PASSIVOS. INEXISTÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se o SENAI é sujeito passivo da contribuição ao Incra, instituída pela Lei 2.613/1955.
2. O STJ tem afirmado que os Serviços Sociais Autônomos não se sujeitam à contribuição ao Incra, tanto em razão da natureza jurídica dessas entidades, quanto pela vigência da isenção prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/1955 (REsp 363.175/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.6.2004, p. 188; REsp 552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 23.5.2005, p. 196; REsp 766.796/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 223).
3. O Senai, por não exercer atividade empresarial, mas se caracterizar como entidade de educação e assistência social sem fim lucrativo, e ainda por ser beneficiário da isenção prevista na Lei 2.613/55, não está obrigado a recolher contribuição para o Incra.
4. Além disso, há um aspecto que parece ter passado despercebido pela recorrente e que não foi abordado nos precedentes mencionados. A Lei 2.613/1955, em seu art. 6°, definiu o sujeito passivo do tributo em questão como a pessoa natural ou jurídica que exerça uma das atividades industriais nele previstas.
5. Posteriormente, o Decreto-Lei 1.146/1970, que promoveu algumas modificações no regime jurídico da contribuição ao INCRA, continuou a vincular a sujeição passiva do tributo ao exercício de determinadas atividades, entre as quais não se encontram os serviços sociais autônomos (art. 2°).
6. Precede, portanto, a análise da isenção a necessidade de identificar se o SENAI se enquadra na norma que disciplina a sujeição passiva da contribuição ao INCRA. A resposta, como visto, é negativa.
7. Ao contrário do que sustenta a recorrente, a isenção in casu encontra-se prevista especificamente no mesmo diploma legal que criou a contribuição ao Incra, não havendo falar em interpretação extensiva.
8. A suposta afronta aos arts. 150, § 6°, da CF/88 e 41 do ADCT, além de configurar matéria constitucional não apreciável em Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência do STF, representa descabida inovação recursal.
9. Recurso Especial não provido.
(REsp 1293322/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO INCRA. FUNRURAL. ISENÇÃO. LEI N.º 2.613/55.
1. Os "Serviços Sociais Autônomos", gênero do qual é espécie o SENAI, são entidades de educação e assistência social, sem fins lucrativos, não integrantes da Administração direta ou indireta, e que, assim, não podem ser equiparados à entidades empresariais para fins fiscais.
2. A Lei n.º 2.613/55, que autorizou a União a criar a entidade autárquica denominada Serviço Social Rural - S.S.R., em seu art. 12, concedeu à mesma isenção fiscal, ao assim dispor: "Art. 12. Os serviços e bens do S.S.R. gozam de ampla isenção fiscal como se fossem da própria União".
3. Por força do inserto no art. 13 do mencionado diploma legal, o benefício isentivo fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido, expressamente, ao SENAI, bem como aos demais serviços sociais autônomos da indústria e comércio (SESI, SESC e SENAC), porquanto restou consignado no mesmo, in verbis: "Art. 13. O disposto nos arts. 11 e 12 desta lei se aplica ao Serviço Social da Indústria (SESI), ao Serviço Social do Comércio (SESC), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)." 4. É cediço na Corte que "o SESI, por não ser empresa, mas entidade de educação e assistência social sem fim lucrativo, e por ser beneficiário da isenção prevista na Lei nº 2.613/55, não está obrigado ao recolhimento da contribuição para o FUNRURAL e o INCRA", exegese esta que, por óbvio, há de ser estendida ao SENAI (Precedentes: REsp n.º 220.625/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 20/06/2005; REsp n.º 363.175/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 21/06/2004; REsp n.º 361.472/SC, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 26/05/2003; AgRg no AG n.º 355.012/PR, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 12/08/2002; e AgRg no AG n.º 342.735/PR, Rel. Min.
José Delgado, DJ de 11/06/2001).
5. Recurso especial desprovido.
(REsp 766.796/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 06/03/2006, p. 223)
Igualmente é o entendimento dos Tribunais Regionais Federais quanto à ampla isenção concedida à recorrente. Confira-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. SISTEMA S. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. ISENÇÃO. ART. 12 E ART. 13 DA LEI Nº 2.613/1955. IMUNIDADE. ART. 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ART. 55 DA LEI Nº 8.212/1991. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS.. (...)
2. A jurisprudência deste STJ entende que a ampla isenção conferida pelos arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55 é aplicável aos Serviços Sociais Autônomos, dentre os quais o SENAC, de forma que seu caráter de isento decorre diretamente dos dispositivos citados, sendo desnecessária, portanto, a aferição de outros requisitos para sua fruição. Aplicação da Súmula 83/STJ (AGRESP 141.760-1, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJE de 10/11/2015). 
3. Desnecessária a apresentação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social CEBAS ou o atendimento aos requisitos do art. 55 da Lei nº 8.212/1991. 
4. A Lei nº 2.613/1955 estabelece a ampla isenção fiscal às entidades integrantes do sistema S (SESI, SESC, SENAI e SENAC)" (AC 1001242-80.2018.4.01.4300, Rel. Desembargador Federal Novely Vilanova da Silva Reis, Oitava Turma, e-DJF1 de 08/01/2020). 
5. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento no sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55 confere ampla isenção tributária às entidades assistenciais - SESI, SESC, SENAI E SENAC -, seja quanto aos impostos, seja quanto às contribuições (AC 0006945-08.2009.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal José Amilcar Machado, Sétima Turma, e-DJF1 de 09/09/2016). (...)
(TRF1. Processo 1008778-92.2019.4.01.3400, Relator Des. Fed. Hercules Fajoses, Publicado em 07/08/2020)
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL REPETIÇÃO DE INDÉBITO CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS LEI Nº 8.212/91, ART. 22, I, II E III SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO NATUREZA JURÍDICA ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECONHECIDA LEI Nº 2.613/95 APLICABILIDADE ATIVIDADE EMPRESARIAL INEXISTENTE HONORÁRIOS DE ADVOGADO MAJORAÇÃO DEFERIDA. 
1 Os serviços sociais autônomos, gênero do qual é espécie o SENAC, são entidades de educação e assistência social, sem fins lucrativos, não integrantes da Administração direta ou indireta, e que, assim, não podem ser equiparados à entidades empresariais para fins fiscais. (REsp nº 766.796/RJ Relator: Ministro Luiz Fux STJ Primeira Turma Unânime D.J. 06/3/2006 pág. 223.) 
2 A Lei nº 2.613/1995 (art. 12 e 13) equipara, para fins fiscais, o patrimônio e a receita de serviços do SESC aos da União, igualdade ficta que a 7ª Turma desta Corte abona (AGTAG nº 2008.01.00.026673-1/PI e AMS nº 1999.38.00.032489-2/MG), até porque o STF (RE nº 235.737/SP) orienta que o SENAC (entidade de idêntica natureza) exerce atividade filantrópica educativa, o que denota ausente qualquer condição empresarial, conclusão que emerge do status de serviço social autônomo. (AC nº 2007.33.00.012122-3/BA Relator: Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral TRF/1ª Região Sétima Turma Unânime e-DJF1 14/5/2010 pág.301.) 
3. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento no sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55 confere ampla isenção tributária às entidades assistenciais SESI, SESC, SENAI E SENAC -, seja quanto aos impostos, seja quanto às contribuições. Nesse sentido: STJ, REsp 552.089/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 23/05/2005; AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015; AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013; REsp 220.625/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 20/06/2005. 
4. Apelação a que se nega provimento.
(TRF1. Processo 1025304-71.2018.4.01.3400, Relator Des. Fed. José Amilcar de Queiroz Machado, Publicado em 26/08/2019)
TRIBUTÁRIO. SESI. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, ISENÇÃO LEGAL. O SESI, por não ser empresa, mas entidade de educação e assistência social sem fim lucrativo, e por ser beneficiário da; isenção prevista na Lei nº 2.613/55, não está obrigado ao recolhimento da contribuição para o FUNRURAL e o INCRA, exegese esta que há de ser estendida ao SENAI. Precedentes. - Por força do art. 13 do mencionado diploma legal, o benefício isentivo fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido, expressamente, ao SENAI, bem como aos demais serviços sociais autônomos da indústria e comércio (SESI, SESC e SENAC), porquanto restou consignado no mesmo.
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.04.01.024834-6/RS, Primeira Turma, DJU 21-6-2006)
EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA. ISENÇÃO. DE CONTRIBUIÇÕES AO INCRA E SALÁRIO-EDUCAÇÃO. Por força de isenção fiscal não são devidas pelo Serviço Social da Indústria - SESI, contribuições para o INCRA e Salário-Educação. 
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2003.04.01.005601-5/RS, Primeira Turma, DJU 12-01-2005)
(...) ENTIDADES DO SISTEMA S (SESI, SESC, SENAC, SENAI). CONTRIBUIÇÕES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO E CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. ART. 240 DA CF/88 E ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. ISENÇÃO. APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. DESPROVIMENTO. 
I - Apelação e Remessa Necessária em face de Sentença que julgou procedente a pretensão para declarar nulo o auto de infração nº 51.043.921-7, referente ao processo administrativo nº 10510.720.919/2014-21, considerando que o SESI goza da isenção prevista nos artigos 12 e 13 da Lei nº 2.613/55, em relação à contribuição para o INCRA e para o salário-educação. 
II - As entidades integrantes do sistema "S" (SESI, SESC, SENAC e SENAI), com natureza de entidades privadas de serviço social de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, são, nos termos do art. 240 da CF/88, isentas do recolhimento de contribuições previdenciárias. Além disso, os arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55 atribuem ampla isenção tributária a essas entidades. 
III - A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "os Serviços Sociais Autônomos não se sujeitam à contribuição ao Incra, tanto em razão da natureza jurídica dessas entidades, quanto pela vigência da isenção prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/1955 (REsp 363.175/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.6.2004, p. 188; REsp 552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 23.5.2005, p. 196; REsp 766.796/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 223)" (REsp 1293322/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012).
 IV - Em processos desse jaez, a jurisprudência deste Tribunal entende que o SESI não está obrigado ao pagamento das contribuições do INCRA, FUNRURAL e salário-educação, com apoio nos arts. 12 e 13, da Lei 2.613/55; o que indica sua compatibilidade com a CF/88 e que estão fora do alcance do disposto no art. 41 do ADCT. Precedentes: APELREEX 35044, Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes Coutinho (convocado), Quarta Turma, julgamento: 15/05/2018; APELREEX 34961, Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, Segunda Turma, julgamento: 20/03/2018. V - Encaminha-se no mesmo sentido a jurisprudência do STJ: "A reiterada jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o SESI goza de benefício de isenção que engloba as contribuições para o INCRA, FUNRURAL e o salário-educação, com base nos arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55" (...)
(TRF5. PROCESSO: 08057383820184058500, DESEMBARGADOR FEDERAL IVAN LIRA DE CARVALHO (CONVOCADO), 1ª TURMA, JULGAMENTO: 02/07/2020)
Desse cenário decorre que a entidade beneficente de assistência social está imune do recolhimento das contribuições devidas a Terceiros.
Por todo o exposto, o recurso voluntário deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributária e cancelar o crédito constituído pelo Auto de Infração em análise. 
Obrigação Acessória (CFL 68)
A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, nos termos do art. 113, § 2º, do Código Tributário Nacional � CTN (Lei nº 5.172/66), tendo por escopo facilitar a fiscalização e permitir a cobrança do tributo, sem que represente a própria prestação pecuniária devida ao Ente Público.
Na lição de Paulo de Barros Carvalho, são deveres instrumentais ou formais e o descumprimento da obrigação acessória torna-se antecedente de uma norma que tem por consequente a aplicação de penalidade tributária (multa).
Conquanto sejam chamadas de acessórias, Leandro Paulsen adverte que têm autonomia relativamente às obrigações principais. Efetivamente, tratando-se de obrigações tributárias acessórias, não vale o adágio sempre invocado no âmbito do direito civil, de que o acessório segue o principal. Mesmo pessoas imunes ou isentas podem ser obrigadas ao cumprimento de deveres formais.
O Auto de Infração de Obrigação Acessória DEBCAD nº 37.361.712-7 (fls. 22 a 24), no valor de R$ 622.591,20, é relativo à multa por descumprimento de obrigação acessória por ter deixado de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68). 
De acordo com o art. 225, inciso IV, do RPS, o contribuinte é obrigado a informar, mensalmente, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) os dados cadastrais de todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse da Administração Tributária.
A apresentação de GFIP com dados não correspondentes a todos os fatos geradores sujeita o contribuinte à a multa correspondente a 100% do valor devido relativo à contribuição não declarada - arts. 32, § 5º, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97 (revogado a posteriori pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009); e 284, II, do RPS.
Esta infração ocorre quando da apresentação do documento sem informações que, direta ou indiretamente, interfiram no fato gerador e acarrete o cálculo errôneo, a menor, das contribuições devidas. Com isso, o  responsável fica sujeito à penalidade administrativa de multa, calculada na forma dos artigos 284, I e II, do RPS e 32, IV, § 5º, combinado com o art. 92 da Lei n.° 8.212/91 (com valores atualizados pela Portaria MPS n.° 822/2005).
A base de cálculo da multa do CFL 68 corresponde a 100% da contribuição não declaração e, estando intimamente ligada à existência do crédito principal, só é mantida se constatado que houve fatos geradores omitidos em GFIP.
Nesse sentido:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS, CONHECIMENTO. Não se conhece de Recurso Especial, quando não demonstrada a divergência suscitada, tendo em vista a ausência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigma. 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. FALTA DE DECLARAÇÃO EM GFIP. VINCULAÇÃO À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. Aplica-se à obrigação acessória correlata (AI-68) o resultado do julgamento da obrigação principal.
(Acórdão nº 9202-009.736, Relatora Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, Sessão de 23/08/2021, Publicado em 27/10/2021).
Disto, o julgamento proferido nos processos que tratam da obrigação principal constitui-se em questão antecedente ao dever acessório e deve ser replicado neste julgamento.
Em razão do mesmo procedimento fiscal foram lavrados mais 2 Autos de Infração de Obrigação Principal, cujo processo encontra-se apensado a este (fl. 33).

Nesta mesma sessão, vieram a julgamento os autos de infração acima relacionados.
No processo 10830.721492/2012-01, relacionado aos Autos de Infração DEBCAD nº 37.361.713-5 (fls. 3 a 14), no valor total de R$ 26.578.789,00,  relativo às contribuições devidas à seguridade social parte patronal, DEBCAD nº 37.361.714-3 (fls. 15 a 21), no valor de R$ 6.088.908,26, relativo às contribuições devidas a Outras Entidades (Terceiros), todas incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais, nas 01/2008 a 13/2008, e DEBCAD nº 37.361.712-7 (fls. 22 a 24), no valor de R$ 622.591,20, relativo à multa por descumprimento de obrigação acessória por ter deixado de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias (CFL 68), a turma concluiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e fundos (Acórdão nº 2402-011.052). 
No processo 10830.721506/2012-89, relacionado aos Autos de Infração DEBCAD nº 51.013.114-0 (fls. 3 a 12), no valor de R$ 35.236.935,66, relativo às contribuições devidas à seguridade social parte patronal, DEBCAD nº 51.013.115-8 (fls. 13 a 18), no valor de R$ 7.933.551,55, relativo às contribuições devidas a Outras Entidades (Terceiros), todas incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais, nas competências 01/2008 a 10/2009, a turma concluiu, por maioria de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e fundos (Acórdão nº 2402-011.053). 
As contribuições devidas a Terceiro, contudo, não integram a base de cálculo da multa relacionada ao CFL e discutida neste Auto de Infração DEBCAD nº 37.262.986-5, por descumprimento de obrigação acessória p de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias. 
Tratando-se de autuação decorrente do descumprimento de obrigação acessória vinculada à principal, deve ser replicado o resultado do relacionado à obrigação principal, que constitui questão antecedente ao dever instrumental.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
 Conselheiro Rodrigo Duarte Firmino, Redator.
Em que pese os contundentes argumentos apresentados pela relatora, as contribuições devidas a outras entidades e fundos denominados "Terceiros" não se destinam à Seguridade Social, e, portanto, não podem ser abrigadas pelo manto da imunidade tributária prevista no art. art. 195, § 7°, da Constituição Federal.
Adoto como ratio decidendi o Acórdão nº 2402-009.524, de 08/03/2021, que abaixo transcrevo:
Ocorre que, na espécie, trata-se de contribuições destinadas a outras entidades e fundos denominados Terceiros (FNDE/Salário-Educação, INCRA, SESC e SEBRAE), que, muito embora recolhidas pela empresa, não constituem fonte de custeio da Seguridade Social, vez que são contribuições gerais, que não se confundem com contribuições para a Seguridade Social, e, portanto, não abrigadas no manto da imunidade tributária prevista no art. art. 195, § 7o., da Constituição Federal, tornando despicienda a discussão acerca do preenchimento, ou não, dos requisitos do art. 14 do CTN, para fins de reconhecimento de imunidade.
Nesse sentido, colaciono decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), com entendimento sumarizado na ementa abaixo:
EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ENTIDADE EDUCACIONAL. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 195, § 7o, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS. NÃO ABRANGÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a imunidade prevista pelo art. 195, § 7°, da Constituição Federal é restrita às contribuições para a seguridade social e, por isso, não abrange as contribuições destinadas a terceiros.
2.As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada.
3.Em se tratando de agravo manejado sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015.
4.Agravo regimental conhecido e não provido.
(ARE 744.723-AgR, Rei. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 4/4/2017) (grifo original)
Voto, portanto, por dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto, mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e fundos..
É como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Duarte Firmino
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntério interposto, mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e
fundos. Vencidos os conselheiros Francisco Ibiapino Luz, que negou-lhe provimento; e Ana
Claudia Borges de Oliveira (relatora), que deu-lhe provimento. O conselheiro Rodrigo Duarte
Firmino foi designado redator do voto vencedor.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Duarte Firmino - Redator designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregorio Rechmann Junior, José
Marcio Bittes, Rodrigo Duarte Firmino e Thiago Duca Amoni (suplente convocado).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério em face do Acorddo n° 05-38.169 (fls. 790 a 823)
que julgou parcialmente procedente a impugnacdo e manteve em parte o crédito lancado por
meio de 3 Autos de Infragdo, consolidados em 23/03/2012, DEBCAD n° 37.361.713-5 (fls. 3 a
14), no valor total de R$ 26.578.789,00, relativo as contribuicbes devidas a seguridade social
parte patronal, DEBCAD n° 37.361.714-3 (fls. 15 a 21), no valor de R$ 6.088.908,26, relativo as
contribuicdes devidas a Outras Entidades (Terceiros), todas incidentes sobre as remuneracfes
pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e contribuintes individuais, nas 01/2008
a 13/2008, e DEBCAD n° 37.361.712-7 (fls. 22 a 24), no valor de R$ 622.591,20, relativo a
multa por descumprimento de obrigacdo acessoria por ter deixado de informar em GFIP os dados
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuicdes previdenciarias (CFL 68).

Consta no Relatdrio Fiscal (fls. 25 a 36) que a contribuinte informou o cédigo
FPAS 639 em suas GFIPS, reservado a quem possui isencdo das contribuigdes, contudo, sua
isencéo foi cancelada a partir de 01/01/1998, atraves do Ato Cancelatorio n° 21.424/001/2006, de
18/01/2006. O requerimento de reconhecimento de isencdo, protocolada em 07/06/2006, foi
indeferido pelo ndo atendimento do requisito tratado no inciso IV do art. 55 da Lei n® 8.212/91 e
0 recurso contra o indeferimento (processo n° 35383.000560/2006-95) foi encaminhado ao
CAREF para julgamento.

A Fiscalizagdo considerou, ainda, que “Afora o cancelamento da isen¢do, que
impedia o uso do beneficio, constatou-se, ainda, pela analise da Folha de pagamentos e da GFIP,
gue no periodo auditado (janeiro de 2008 a outubro de 2009), a fiscalizada remunerou Diretores,
membros do Conselho Diretor, conselheiros do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo, nas
fungdes de Presidente e Vice-presidente, além de Gerente e Superintendente” (fl. 26). Também
foram langadas contribuicGes patronais e para Outras Entidades sobre esses valores.
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Em razdo do mesmo procedimento fiscal foram lavrados mais 2 Autos de Infracao
de Obrigagé&o Principal, cujo processo encontra-se apensado a este (fl. 33)

Quadro 4: Identificagao dos Autos de Infragdo lavrados no procedimento fiscal

N° do Processo N° DEBCAD | Tipo .. Periodo de : _ Descrigao
" Administrativo . ' ’ Apuragao : : '
10830.721492/2012-01 37.361.713-5 . | AIOP 01 a 13/2008 Langamento de créditos de contnbmgoes da
o ' empresa (patronais).
10830.721492/2012-01 37.361.714-3 AIOP 01 a 13/2008 Langamento de créditos de contri buu;oes de
C o ’ . terceiros . .
10839.721492{2012-01 37.361.712-7 AIOA . 01a11/2008 QFL 68
10830.721506/2012-89 51.013.114-0 AI_PF' 01a 10/2009 | Langamento de créditos de contribuigées da
. - L empresa (patronais). -
10830.721506/2012-89 51.013.115-8 AlIOP 01 a10.’200.9 {.an;amento de créditos de comrlbm(;oes de
. . ‘ . erceiros ~ \

Consta no Anexo | (fls. 37 a 40) os langamentos exemplificativos da folha de

pagamentos.

Impugnagcdo as fls. 321 a 368.

O Acordao recorrido reduziu as multas exigidas nas competéncias 12 e 13/2008
para o equivalente a 75% e manteve o restante do crédito lancado, nos termos da ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/12/2008

ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL. ISENCAO/IMUNIDADE
DAS CONTRIBUICOES A SEGURIDADE SOCIAL. CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS DE FORMA CUMULATIVA. NAO OCORRENCIA.
DIREITO NAO RECONHECIDO.

N&o faz jus a isengcdo/imunidade em relacdo as contribui¢cBes patronais a seguridade
social a entidade que ndo cumpre, de forma cumulativa, todos os requisitos
estabelecidos em lei.

OBRIGACAO ACESS~ORIA. INFORMACAO EM GFIP. CODIGO FPAS
INCORRETO. INFRACAO. MULTA.

Configura descumprimento da obrigacdo de declarar em GFIP todos os fatos geradores
de contribui¢des previdenciérias a informacdo, naquela guia, do codigo FPAS 639,
quando a entidade ndo faz jus a isengdo/imunidade de que trata o § 7° do art. 195 da
Constituicio Federal de 1988.

ACRESCIMOS LEGAIS. MULTA DE MORA E MULTA DE OFiC[O. APLICACAO
EM PERIODOS DISTINTOS. CUMULATIVIDADE. NAO OCORRENCIA.

Né&o configura bis in idem a aplicagdo, no mesmo langamento, da multa de mora e da
multa de oficio, quando um e outro desses acréscimos referir-se a meses de
competéncias distintos.

FRAUDE. NAO CONFIGURAGCAO. MULTA DE OFICIO. DUPLICAGAO.
DESCABIMENTO.

Descabe a duplicacdo da multa de oficio de que trata o art. 44 da Lei n° 9.430/96,
quando ndo comprovada, pela fiscalizacdo, a fraude que motivou o procedimento.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. RECONHECIMENTO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU OUTRO ATO NORMATIVO.
IMPOSSIBILIDADE.

Descabe as autoridades que atuam no contencioso administrativo proclamar a
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal regularmente posto e em vigor,
vez que tal mister incumbe tdo somente aos 6rgdos do Poder Judiciario.

Impugnacédo Procedente em Parte
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Crédito Tributario Mantido em Parte

O Aco6rddo n® 05-38.170 relacionado ao Processo n° 10830.721506/2012-89
encontra-se as fls. 824 a 856.

O contribuinte foi intimado em 16/07/2012 (fl. 864) e apresentou recurso
voluntario em 13/08/2012 (fls. 867 a 916) sustentando, em sintese: a) 0 recurso contra o Ato
Cancelatério de Isencdo encontra-se pendente de julgamento junto ao CARF (processo n°
35383.000560/2006-95); b) faz jus aos beneficios da imunidade tributéria e possui CEBAS
valido.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Da Imunidade Tributéaria

A recorrente sustenta que faz jus aos beneficios da imunidade tributaria do art.
195, § 7°, da Constituicdo Federal.

Consta no Relatério Fiscal (fls. 25 a 36) que a contribuinte informou o codigo
FPAS 639 em suas GFIPS, reservado a quem possui isencdo das contribuigdes, contudo, sua
isencdo foi cancelada a partir de 01/01/1998, através do Ato Cancelatério n° 21.424/001/2006, de
18/01/2006. O requerimento de reconhecimento de isencdo, protocolada em 07/06/2006, foi
indeferido pelo ndo atendimento do requisito tratado no inciso IV do art. 55 da Lei n® 8.212/91 e
0 recurso contra o indeferimento (processo n° 35383.000560/2006-95) foi encaminhado ao
CARF para julgamento.

A Fiscaliza¢do considerou, ainda, que “Afora o cancelamento da isengdo, que
impedia o uso do beneficio, constatou-se, ainda, pela analise da Folha de pagamentos e da GFIP,
que no periodo auditado (janeiro de 2008 a outubro de 2009), a fiscalizada remunerou Diretores,
membros do Conselho Diretor, conselheiros do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo, nas
funcOes de Presidente e Vice-presidente, além de Gerente e Superintendente” (fl. 26). Também
foram langadas contribuicGes patronais e para Outras Entidades sobre esses valores.

A DRJ reduziu as multas exigidas nas competéncias 12 e 13/2008 para o
equivalente a 75% e manteve o restante do crédito lancado.

A Constituicdo Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributarias como
forma de limitag&o constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiolégico os principios
fundamentais (art. 5°), o pacto federativo (art. 60, 8§ 4°, I) e o fomento da solidariedade.

As limitagdes constitucionais ao poder de tributar estdo protegidas contra
mudancas que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias
individuais do contribuinte.



FI. 5do Ac6rddo n.° 2402-011.052 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordindria
Processo n° 10830.721492/2012-01

Nos termos do art. 195, 8 7°, da CF, as entidades beneficentes de assisténcia social
que atendam as exigéncias estabelecidas em lei séo isentas de contribuicdo para a seguridade
social.

Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.

José Souto Maior Borges assevera que essa isengdo “é a imunidade
ontologicamente constitucional. Nisto, distingue-se da isencéo, que esta sob reserva de lei”.! No
mesmo sentido, Paulo de Barros Carvalho ensina que “conquanto o legislador constitucional
mencione a palavra ‘isentas’, h&d imunidade a contribuicdo para a seguridade social por parte das
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei”.?

Tratando-se de norma constitucional que “afasta a possibilidade de tal tributacao,
delimitando a competéncia tributaria, o uso da palavras ‘isentas’ ¢ improprio. Nao se trata de
beneficio fiscal, mas de verdadeira imunidade, conforme ja reconheceu o STF na ADI 2.028.7°

Logo, em que pese O termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.* Essa
imunidade, contudo, esta veiculada em dispositivo de eficicia limitada que exige regulamentacao
por meio de normas infraconstitucionais.

Nesse sentido, Marcelo Novelino esclarece que as normas de eficicia limitada,
embora nem sempre dotadas de eficacia positiva, possuem eficacia negativa, no sentido de ndo
recepcionar a legislagdo anterior incompativel e de impedir a edicdo de normas em sentido
oposto aos seus comandos”.

As imunidades tributarias, no tocante a necessidade de regulamentacdo, sdo
classificadas em incondicionadas ou condicionadas; as primeiras, possuem eficacia plena e
imediata e geram efeitos sem depender de regulamentacdo. Ja as condicionadas tém eficacia
limitada e a sua aplicabilidade, bem como o gozo do beneficio, dependem de regulamentacédo
infraconstitucional; tal como € o caso da imunidade das entidades beneficentes veiculada no § 7°
do artigo 195 da Constituicao Federal.

Uma vez que o § 7° do art. 195 da CF informa que as entidades beneficentes de
assisténcia social devem atender as exigéncias estabelecidas em lei para fazer jus ao gozo da
imunidade ali estabelecida, a controvérsia estabelecida junto ao STF cingiu-se a saber em qual
lei estdo os requisitos a serem preenchidos pelas entidades beneficentes, posto que o art. 146,
inciso I, da Constituicdo Federal dispGe que cabe somente a lei complementar regular as
limitagdes constitucionais ao poder de tributar.

! BORGES, José Souto Maior. Teoria Geral da Isencdo Tributaria. 3. ed. S&o Paulo: Malheiros, 2007, p. 219-220.
2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributério. 30. ed. S&o Paulo: Saraiva Educacéo, 2019, p. 257.

* PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributario Completo. 11. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educagéo, 2020, p. 173.
* H& mais de vinte anos esse é o entendimento perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme observa-se: (...).
A clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Carta Politica - ndo obstante referir-se impropriamente a isencdo de
contribuicdo para a seguridade social - , contemplou as entidades beneficentes de assisténcia social, com o favor
constitucional da imunidade tributaria, desde que por elas preenchidos os requisitos fixados em lei. A jurisprudéncia
constitucional do Supremo Tribunal Federal ja identificou, na clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Constituicdo da
Republica, a existéncia de uma tipica garantia de imunidade (e ndo de simples isencdo) estabelecida em favor das
entidades beneficentes de assisténcia social. (RMS 22192, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado
em 28/11/1995, DJ 19/12/1996)

> NOVELINO, Marcelo. Curso de Direito Constitucional. 17. ed. rev., ampl. e atual. Sdo Paulo: JusPodvm, 2022, p.
138.
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A questdo foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Acdes
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621° e do Recurso
Extraordinario (RE) 566.622, com repercussao geral reconhecida.

Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redacdo do art. 55,
I11, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os 8§ 3°, 4° e 5°; arts. 4°, 5% e 7° da Lei 9.732/1998; arts.
2°, 1V; 3% VI, § 1° e § 49 4°, paragrafo Gnico, do Decreto 2.536/1998; arts. 1°, 1V; 2°, IV, e § 1°¢e
8 3% e 7° 8 4° do Decreto 752/1993.

No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto
do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento a0 RE n° 566.622 e declarou a
inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei n°® 8.212/91, concluindo gue 0s requisitos a
serem _cumpridos pela entidade beneficente sdo aqueles dispostos no art. 14 do CTN’. Nesses
termos, assim consignou o0 Ministro Marco Aurélio:

Em sintese conclusiva: o artigo 55 da Lei n° 8.212, de 1991, prevé requisitos para o
exercicio da imunidade tributéria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica,
que revelam verdadeiras condi¢bes prévias ao aludido direito e, por isso, deve ser
reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Cddigo Tributério Nacional, por violacdo ao artigo 146, inciso
I1, da Constituicdo Federal. Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado §
7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a matéria, sdo somente aqueles
do aludido artigo 14 do Cédigo.

Chego a solugdo do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da
Lei n® 8.212, de 1991, e a moldura fatica delineada no acoérdao recorrido.

(...) Assim, sendo estreme de ddvidas — porquanto consignado na instancia soberana no
exame dos elementos probatérios do processo — que a recorrente preenche os requisitos
veiculados no Codigo Tributario, dou provimento ao recurso para, declarando a
inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, restabelecer o
entendimento constante da sentenca e assegurar o direito a imunidade de que trata o
artigo 195, § 7°, da Carta Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario
inscrito na Certiddo de Divida Ativa n°® 32.725.284-7, com a extin¢do da respetiva
execucdo fiscal. Ficam invertidos os 6nus de sucumbéncia.

® O motivo para a existéncia conjunta dessas ADIs é porque, quando foram ajuizadas as acdes 2028, 2036, 2228 e
2621 e 0 RE 566.622, 0 tema era regido pelo artigo 55 da Lei 8.212/91. Antes do seu julgamento, porém, essa norma
foi revogada pela Lei 12.101/09, que trouxe novas regras para 0 CEBAS e foi questionada na sequéncia pela ADI
4480, entre outras acBes. Assim, apesar de materialmente versarem sobre o mesmo tema, formalmente as leis
discutidas nesses casos sdo diferentes.

" Nesses termos consignou o Relator Ministro Marco Aurélio:

Em sintese conclusiva: o artigo 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, prevé requisitos para o exercicio da imunidade
tributéria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica, que revelam verdadeiras condi¢Bes prévias ao
aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Codigo Tributario Nacional, por violagdo ao artigo 146, inciso Il, da Constituicdo Federal.
Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a
matéria, sdo somente aqueles do aludido artigo 14 do Cédigo.

Chego a solugdo do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n° 8.212, de 1991, e a
moldura fética delineada no acérdéo recorrido.

()

Assim, sendo estreme de dulvidas — porquanto consignado na instdncia soberana no exame dos elementos
probatérios do processo — que a recorrente preenche os requisitos veiculados no Cédigo Tributario, dou provimento
ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 1991, restabelecer o
entendimento constante da sentenca e assegurar o direito a imunidade de que trata o artigo 195, § 7°, da Carta
Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario inscrito na Certiddo de Divida Ativa n° 32.725.284-7,
com a extincdo da respetiva execucdo fiscal. Ficam invertidos os 6nus de sucumbéncia.


http://www.coad.com.br/busca/detalhe_31/232219/Atos_Legais
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769577
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1827519
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2001508

FI. 7 do Ac6rddo n.° 2402-011.052 - 22 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10830.721492/2012-01

O Supremo Tribunal Federal consolidou, entdo, por meio do Tema n° 32 da
repercussdo geral que “A lei complementar é forma exigivel para a definicdo do modo
beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art. 195, 8 7°, da

CF, especialmente no que se refere a instituicio de contrapartidas a serem por elas observadas”.®

Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de

declaracdo opostos pela Unido no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade t&o

somente do inciso Il do art. 55 da Lei n° 8.212/91, nos seguintes termos (Acérddo publicado
em 11/05/2020, Redatora para o Acérddo Ministra Rosa Weber):

a) E exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacéo das

entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da CF, especialmente no
que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema n° 32);

b) Lei ordindria pode regular aspectos procedimentais referentes a certificacéo,
fiscalizacdo e controle administrativo;

¢) E constitucional o art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991, na redacéo original e nas redacdes
que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Proviséria n°
2.187-13/2001.

Até o julgamento dos aclaratorios, todo o artigo 55 da Lei n° 8.212/91 tinha
declaracdo de inconstitucionalidade assentada no voto do Relator, Ministro Marco Aurélio. O
acorddo proferido no julgamento dos embargos de declaracdo esclarece e destaca a
constitucionalidade do inciso Il do art. 55 da Lei n°® 8.212/91. Se a intencdo do julgado fosse
declarar a constitucionalidade de todo o artigo 55, certamente teria dito isso e inexistiria razao
para o destaque do inciso Il.

Por seu turno, o Regimento Interno do CARF (art. 62) preceitua que ¢é vedado ao
julgador afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto,
sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo se tiver sido declarado inconstitucional por
decisdo definitiva plenaria do STF; ou se o fundamento do crédito tributario for objeto de
Sumula Vinculante ou decisdo definitiva do STF ou STJ, em sede de julgamento de recursos
repetitivos. Estabelece, ainda, a obrigatoriedade de reproducédo pelos conselheiros do CARF das
decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ em julgamento de recursos
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC.

Muito embora o CPC tenha inovado ao incluir novas hipéteses positivadas de
vinculacdo dos precedentes, de onde destaca-se a leitura do artigo 927, cumpre esclarecer,
conforme observacdo de Daniel Mitidiero, que os precedentes ndo sao equivalentes as decisdes
judiciais. Eles sdo razdes generalizaveis que podem ser identificadas a partir das decisdes
judiciais®.

Michele Taruffo pondera que o precedente deve fornecer uma regra
universalizavel que permita sua aplicacdo como critério de decisdo em um caso posterior em
funcéo da identidade ou da analogia entre os fatos do primeiro caso e os fatos do segundo caso,
devendo o juiz do caso sucessivo analisar a existéncia — ou ndo — de elementos de identidade
entre os fatos™.

® RE 566622, Relator Ministro MARCO AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/02/2017, publicado em
23/08/2017.

¥ MITIDIERO, Daniel. Precedentes da persuasdo & vinculagdo. 3. ed., rev., atual. e ampl. S&o Paulo: Revista dos
tribunais, 2018, p. 96.

9 TARUFFO, Michele. Precedente e jurisprudéncia. Revista de Processo: RePro, v. 36, n. 199, p. 139-155, set.
2011.
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As razdes de decidir, também chamadas de ratio decidendi, é a norma extraida do
julgado vinculante e, conforme ensinamento de Neil MacCormick, representam a justificagdo
formal explicita ou implicitamente formulada por um juiz, e suficiente para decidir uma questao
juridica suscitada pelos argumentos das partes, questdo sobre a qual uma resolucdo era
necesséria para a justificacdo da decisao™".

Extrai-se da ratio decidendi do julgado que cabe a lei complementar definir o
modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°,
da CF, especialmente no que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas
observadas; enquanto a lei ordinaria apenas pode regular aspectos procedimentais referentes a
certificagdo, fiscalizacdo e controle administrativo. Essa é a razdo para que apenas o inciso Il do
artigo 55 da Lei n°® 8.212/91 tenha sido declarado constitucional.

No julgamento dos embargos de declaracéo, o Ministro Marco Aurélio destacou:

Eis a razdo, até certo ponto, de a maquina judiciaria estar emperrada. Vé-se a
formalizagdo de recurso no qual apontadas contradi¢cGes e obscuridades, quando, na
verdade, busca-se o rejulgamento da causa, com novo enfrentamento de teses ja
vencidas pelo Supremo.

Né&o hé vicio no acérdao impugnado.

Ao apreciar a questdo, o Pleno procedeu & interpretacdo da Constituicdo Federal para
assentar a inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei n® 8.212/1991, na redacdo original,
consignando que, ante a disciplina dos artigos 146, inciso Il, e 195, § 7°, do Diploma
Maior, somente lei complementar pode prever 0Ss requisitos necessarios para as
entidades beneficentes de assisténcia social gozarem da imunidade relativa as
contribuigdes de seguridade social.

Entendeu extrapolar a lei ordindria as balizas estabelecidas na norma complementar —
artigo 14 do Cadigo Tributario Nacional — por ndo versar meras regras procedimentais
de fiscalizacdo ou pressupostos para constituicdo e funcionamento dos entes em
questdo, e, sim, verdadeiras exigéncias para 0 gozo da imunidade. Reitero o que veiculei
na oportunidade: (...)

O Ministro Luis Roberto Barroso assim votou:

Eu estou acompanhando o voto do Ministro Marco Aurélio, na ocasido que eu for votar,
e concordo com o mérito. Mas eu claramente percebo que houve uma contradi¢do
efetiva entre o julgamento do recurso extraordinario e o recurso nas acgGes diretas de
inconstitucionalidade. Num caso, o Cebas foi considerado constitucional e, no outro, foi
considerado inconstitucional. E apenas, Ministra Rosa, eu localizei também um
precedente da eminente Presidente que considerou constitucional a instituicdo do Cebas
por lei ordinria.

A Ministra Rosa Weber assim consigna:

E a contradicdo entre as teses nao se limita ao campo teorico, mas antes se traduz em
incerteza que se espraia para 0 campo normativo. E que, a prevalecer a tese consignada
no voto condutor do julgamento do RE 566.622, deve ser reconhecida a declaragdo
incidental da inconstitucionalidade de todo o art. 55 da Lei n° 8.212/1991, inclusive
em sua redacdo originaria, cabendo ao art. 14 do CTN a regéncia da espécie.

A prevalecer, a seu turno, o voto condutor das ADIs, do Ministro Teori Zavascki, deve
ser reconhecida a declaracdo de inconstitucionalidade apenas do inciso 111 e dos 8§ 3°,
4° e 5° do art. 55 da Lei n® 8.212/1991, acrescidos pela Lei n° 9.732/1998,
permanecendo constitucionalmente higido o restante do dispositivo, em particular o seu
inciso 11, que, objeto das ADIs 2228 e 2621, teve a pecha de inconstitucional

1 MACCORMICK, Neil. Retérica e o Estado de Direito: Uma teoria da argumentagéo juridica. traducdo Conrado
Hubner Mendes. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008, p. 203.
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expressamente afastada, conforme o julgamento das ADIs, tanto em relagdo a sua
redacdo originaria quanto em relagdo as redacoes que Ihe foram dadas pelo art. 5° da
Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Provisoria n° 2.187-13/2001.

H& que ora definir, pelo menos, qual é a norma incidente a espécie, a luz do
enquadramento constitucional: se o art. 14 do CTN ou o art. 55 da Lei n° 8.212/1991
(& excecgdo do seu inciso 111 e dos 88 3°, 4° e 5°, acrescidos pela Lei n° 9.732/1998,
declarados inconstitucionais nas a¢des objetivas). Num caso, o0 CEBAS (Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social) foi declarado constitucional e no outro foi
declarado Inconstitucional.

()

Concluséo

I. Embargos de declaracdo nas ADIs acolhidos em parte, sem efeito modificativo,
para: (i) sanando erro material, excluir das ementas das ADIs 2028 e 2036 a expressdo

“ao inaugurar a divergéncia”, tendo em vista que o julgamento dessas duas a¢des se
deu por unanimidade; e (ii) prestar esclarecimentos, nos termos da fundamentacéo.

I1. Embargos de declaragdo no RE 566.622 acolhidos em parte para, sanando os vicios
identificados:

(i) assentar a constitucionalidade do art. 55, Il, da Lei n° 8.212/1991, na redacdo
original e nas redagtes que lhe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art.
3° da Medida Proviséria n® 2.187-13/2001; e

(ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir a tese relativa ao tema n° 32 da repercussao
geral a seguinte formulagdo: “A lei complementar é forma exigivel para a definicéo do
modo beneficente de atuacdo das entidades de assisténcia social contempladas pelo art.
195, 8 7°, da CF, especialmente no que se refere & instituicdo de contrapartidas a serem
por elas observadas.” (grifei)

No dia 27/09/2022, o STF certificou o transito em julgado do RE 566.622/RS.

Em marco de 2020, o STF concluiu o julgamento da ADI 4480, que versa sobre as
regras previstas na Lei 12.101/09 como condicOes de certificacdo para entidades de educacdo e
de assisténcia social e declarou a inconstitucionalidade dos arts. 13, 111, 81°, 1 e Il, 88 3°e 4° l e
I, 8§ 5° 6° e 7° 14, 88 1° e 2°; 18, caput; 31 e 32, §1° da Lei n® 12.101/09 (estes ultimos que
revogaram o art. 55 da Lei n° 8.212/91), afastando as exigéncias de concessdo de bolsas de
estudo por entidades de educacdo e de atendimento integralmente gratuito pelas instituicOes de
assisténcia social como condic¢édo para obtencdo do CEBAS e, por consequéncia, para usufruir da
imunidade sobre contribuicdes sociais.

Consignou que a entidade serd considerada imune a partir do momento que
cumprir os requisitos estabelecidos na legislacdo complementar, e ndo a partir da obtencdo do
certificado, nos termos ja sumulado pelo Superior Tribunal de Justica na Simula 612. Deste
julgamento, destaca-se trecho do voto proferido pelo Ministro Gilmar Mendes:

“Igualmente, entendo que o caput do art. 18, que condiciona a certificagdo a entidade de
assisténcia social que presta servicos ou realiza acBes socioassistenciais de forma
gratuita, também adentra seara pertencente a lei complementar, estando, portanto,
eivado de inconstitucionalidade. [...] Essa questdo foi examinada pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento conjunto das ADIs 2.028; 2.036; 2.228; e 2.621, bem como no
RE-RG 566.622, paradigma da repercussdo geral. Naguela ocasido, a Corte assentou a
inconstitucionalidade do inciso 111 do art. 55 da Lei 8.212/1991 e seus paragrafos,
na redacdo da Lei 9.732/1998, tendo em vista a imposicdo de prestacdo do servico
assistencial, de educacdo ou de saide de forma gratuita e em carater exclusivo, ao
fundamento de se referir a requisito atinente aos lindes da imunidade, sujeito a previsao
em lei complementar” (STF, ADI 4480, Voto do Ministro Gilmar Mendes, p. 31,
27/03/2020). (grifei)
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O Superior Tribunal de Justica, em momento anterior ao julgamento do Tema 32
pelo STF, consolidou na Sumula de n® 612 que o certificado de entidade beneficente de
assisténcia social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratoria para fins
tributérios, retroagindo seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos
estabelecidos por lei complementar para a fruicdo da imunidade.

Assim decidiu sob o fundamento de que a decisdo administrativa que reconhece o
preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratoria e, por
isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidéncia do tributo vedada desde o
momento em que efetivamente cumpridos 0s requisitos, e ndo somente apos a decisdo que
reconhecer (declarar) esse cumprimento.

Ademais, ndo permanece véalida a exigéncia de requerimento junto ao INSS (art.
55, 8 1° da Lei n° 8.212/91) para a entidade beneficente ser dispensada do recolhimento das
contribuicdes.

Diante de declaracdo de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de
que é exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades
de assisténcia social contempladas no art. 195, 8 7°, da CF, permanece que 0 requisito
estabelecido pelo_inciso Il do _art. 55 da Lei n® 8.212/91, por_sua vez declarado
constitucional, é que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de
Fins_Filantrdpicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia_Social, conforme
Redacédo dada pela Lei n°® 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado
de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, renovado a cada trés anos.

No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31
e 32, § 1°, da Lei n° 12.101/2009* (que revogou o art. 55 da Lei n° 8.212/91), que indicavam que
apenas apds a concessao do CEBAS haveria o direito a imunidade sobre as contribui¢des sociais,
consignando que a entidade sera considerada imune a partir do momento que cumprir 0s
requisitos estabelecidos na legislacdo complementar, e ndo a partir da obtencdo do certificado,
nos termos ja sumulado pelo Superior Tribunal de Justica na Siumula 612.

A recorrente possui CEBAS valido para o periodo do lancamento (01/2008 a
13/2008), conforme consta na Certidao de fls. 506 a 509, confira-se:

12 Art. 31. O direito & isencdo das contribuicdes sociais podera ser exercido pela entidade a contar da data da
publicacdo da concessdo de sua certificagdo, desde que atendido o disposto na Secéo | deste Capitulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Secdo | deste Capitulo, a
fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrard o auto de infracdo relativo ao periodo correspondente
e relatard os fatos que demonstram o ndo atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isencéo.

§ 1o Considerar-se-4 automaticamente suspenso o direito a isengéo das contribuicdes referidas no art. 31 durante o
periodo em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o langamento
correspondente ter como termo inicial a data da ocorréncia da infracdo que Ihe deu causa.
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CERTIDAO

Atendendo a requerimento do(a) interessado(a), CERTIFICAMOS, com
fundamento nos incisos XXXIII e XXXIV alinea "b” do Lart 59 da
Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, que a entidade SERVICO
DE SAUDE DR. CANDIDO FERREIRA, com sede em CAMPINAS — SP,
inscrita no CNP) sob o n° 46.044.368/0001-52, em 23/08/2006,
protocolizou pedido de Renovacido do Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social - CEBAS, pelo grocesso no
71010.002315/2006-14, deferido pela Resolugdo 21472007, de
04/12/2007, publicado no DOU de 18/12/2007, periodo de|validade da
renovagdo: EALI.ZIAO_QT_LS_QI_QQOLQ-////////////I///////T////////////
A situacdo certificada refere-se até 09/03/2009, data| da dltima
informagdo constante no Sistema de Informagbes do CNAS - |SICNAS.

Certiddo emitida em 6 de dezembro de 2010.

Matricula n© 41017

CERTIDAO r

Atendendo a requerimento do(a) Interessado(a), CERTIFICAMOS, com
fundamento nos incisos XXXIII e XXXIV alinea “b” do art. 5° da
Constltulgao da Republica Federativa do Brasil, que a entidade SERVICO
DE SAUDE DR. CANDIDO FERREIRA, com sede em CAMPINAS - SP,
Inscrita no CNP] sob 0 n° 46.044.368/0001-52, em 23/08/2006,
protocolizou pedido de Renovagdo do Certificado deT Entidade
Beneficente de Assisténcia Soclal - CEBAS, pelo processo n@
71010.002315/2006-14, deferido pela Resolugdo 214/2007, de
04/12/2007, publicado no DOU de 18/12/2007 - periodo de validade da
renovagdo: 31/42/2007 a 30/32/2030./////11111IIIHIIITIHEIHTHTTT
A situacdo certificada refere-se até 09/03/2010, data |da UGltima
informacdo constante no Sistema de InformagBes do CNAS - SICNAS.

Certiddo emitida em 17 de junho de 2010.

eling de Carvalho
Secretdria Executivaido CNAS
Matricula n© 41017
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\J
Atendendo a requerimento do (a) interessado(a)
com fundamento no inciso IV do art. 18 da Lei (n° B:742, de 7 de
dezembro de 1993, que a entidade SERVICO DE SAUDE D¢U R

CANDIDO FERREIRA, com sede em CAMPINAS - SP, inscrita no
CNPJ sob o n. © 46.044.368/0001-52, fol registrada no Conselho
Naclonal de Assistdncia Social - CNAS, pelo processo n.°
00000.029226/1966-00 o qual obteve as seguintes decisbes: 1)
deferido em Sessdo realizada no dla 21/08/1967; 2)
CANCELADO, por inadimpléncia de Prestacio de Contas de|verbas
recebidas a cargo do EX-CNSS, em 23/12/1993, pela Resolugéio
CNAS n° 059/93, de 23/12/1993; 3) REGULARlz;DA a
situacko de inadimpléncia, em 10/08/2000, pela Resoluc3o
CNAS n° 191/00, publicada no DOU em 24/08/2000; 4)
Restabelecido o Registro pela Resolucio 203/2000, de
04/09/2000, publicada em 12/09/2000. Qﬁnnﬂmgs que
a referida entidade é - portadora dos seguintes Certificados de
Entidade Beneficente de Assistdncla Social - CEBAS [(antigo
Certificado de Entidade de Fins Filantrépicos - CEFF): 1)
00000.029226/1966-00, concedido em 25/04/1967, ~com
validade para.o periodo de ;.2)
00000.258650/1969-00, concedido em 18/06/1970,, com
validade para o periodo de v 3)
00000.230399/1972-00, concedido em 04/07/1972,. com
validade para o periodo de‘lﬂlﬁﬂlﬁﬂ_ﬂé—_ﬂm{_éu.ﬂ)
00000.231814/1974-00, concedidlo em 01/08/1974, com
validade para o periodo de 01/08/1974 até 31/12 »

que a entldade requereu recadastramento do
Registro e Renovagdo do Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Soclal - CEBAS (antigo Certificado de Entidade de Fins
Filantrépicos - CEFF), pelo processo n.© 28996.025048/ 1994-29,
o qual obteve as seguintes decisBes: 1) INDEFERIDO, em
10/08/2000, peja Resolucio CNAS n® 192/00, publicada no DOU
de 24/08/2000; 2) Excluido da Resolugio CNAS n® 192/00,
pela Resolugdo CNAS n9 239/00, de 10/08/2000, publicada no
DOU de 24/08/2000; 3) DEFERIDO a renovacdo do| CEBAS,

pela Resolugao TNAS Nv U37/U4, 08 Z4/US/ZUU4, pupigada no
DOU de 26/03/2004, cuja validade do Certificado estd assegurada
de 01/01/1995 até 31/12/1997; - 4) DEFERIDO o
recadastramento, pela Resolugdo CNAS n° 175/04, de
08/12/2004, publicada no DOU de 10/12/2004.
CERTIFICAMOS que a entidade requereu 22 Renovacdo do CEBAS
pelo processo 71010.002821/2004-41, - formalizado
intempestivamente em 31/12/2004, o qual foi defer‘lldo em
16/02/2006 pela Resolugo CNAS n.© 030/2006, publicada no
DOU de 22/02/2006, com valldade de 31/1272004 até
30/12/2007 CERTIFICAMOS que a entidade req 38
Renovacsio do- CEBAS pelo processo

formalizado tempestivamente em 23/08/2006, deferiddo pela
Resolugio CNAS n° 214/2007, de 04/12/2007, publicgda no

DOU .de _13/12/2007, com validade de
CERTIFICAMOS por fim que a mesma uereu
pedido 43 Renovag3io do CEBAS, formalizado pelo Processo

71010.000292/2007-94, em 28/02/2007, ARQUIVADO em
06/07/2009, PELO MOTIVO DA ENTIDADE TER REQUERIDO DOIS
PEDIDOS DE CERTIFICADOS REFERENTES AO MESMO PERIQDO.////
ESTA CERTIDAO E VALIDA POR SEIS MESES A PARTIR DA
DATA DE SUA EMISSRO.////1////1//HHITTHTITHTIIIHIIT
Brasilia - CNAS, 14 de dezembro de/2009. |

Por todo o exposto, sendo 0 CEBAS a Unica contrapartida exigivel das entidades
beneficentes para que facam jus aos beneficios da imunidade, concluo que o recurso voluntario
deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributaria para cancelar o crédito constituido
pelos Autos de Infracdo em analise.

2. Das Contribuicoes devidas a Outras Entidades — Terceiros

Revendo posicionamento anterior j& manifestado perante esse Conselho, entendo

que a imunidade tributaria que faz a entidade beneficente alcangca as contribui¢Ges devidas a
Terceiros.

O Supremo Tribunal Federal ja assentou, ao analisar a imunidade reciproca dos
entes politicos, que, apesar do art. 150, VI, alinea a, da CF, se referir a “patrimonio, renda e
servigos”, a prote¢do constitucional ndo se restringe aos impostos sobre o patrimonio, sobre a
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renda e sobre os servicos do ente imune, alcancando todo e qualquer imposto que os entes
politicos figurem como contribuinte de direito.

A Suprema Corte afirmou que a aplicabilidade da imunidade deve observar alguns
requisitos, conforme sintetiza a ementa do RE n° 253.472:

(...) Segundo teste proposto pelo ministro-relator, a aplicabilidade da imunidade
tributaria reciproca (art. 150, VI, a da Constituicdo) deve passar por trés estagios, sem
prejuizo do atendimento de outras normas constitucionais e legais:

1.1. A imunidade tributéria reciproca se aplica a propriedade, bens e servicos utilizados
na satisfacdo dos objetivos institucionais imanentes do ente federado, cuja tributacdo
poderia colocar em risco a respectiva autonomia politica. Em consequéncia, é incorreto
ler a clausula de imunizagdo de modo a reduzi-la a mero instrumento destinado a dar ao
ente federado condicBes de contratar em circunstncias mais vantajosas,
independentemente do contexto.

1.2. Atividades de exploragdo econdmica, destinadas primordialmente a aumentar o
patriménio do Estado ou de particulares, devem ser submetidas a tributacdo, por
apresentarem-se como manifestagbes de riqueza e deixarem a salvo a autonomia
politica.

1.3. A desoneracdo ndo deve ter como efeito colateral relevante a quebra dos principios
da livre-concorréncia e do exercicio de atividade profissional ou econémica licita. Em
principio, o sucesso ou a desventura empresarial devem pautar-se por virtudes e vicios
préprios do mercado e da administracdo, sem que a intervencdo do Estado seja favor
preponderante. (...)

(RE 253472, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/ Acorddo: JOAQUIM
BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 25/08/2010, PUBLIC 01-02-2011)

O caso aqui analisado ndo se refere a imunidade mas, sim, a isencéo. Importa para
a andlise a ratio decidendi extraida. Na ocasido, o Ministro Joaquim Barbosa concluiu que
tratava-se da prestacdo de um servigo publico (assim como no presente caso), com a “finalidade
de executar um mister que a Constituicdo atribuiu a propria Unido” (como no presente caso),
sendo essas as razdes da protecdo constitucional.

A norma protetiva tem como finalidade assegurar a concretude das normas
constitucionais®.

¥ CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. PROGRAMA DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - PAR.
POLITICA HABITACIONAL DA UNIAO. FINALIDADE DE GARANTIR A EFETIVIDADE DO DIREITO DE
MORADIA E A REDUGCAO DA DESIGUALDADE SOCIAL. LEGITIMO EXERCICIO DE COMPETENCIAS
GOVERNAMENTAIS. INEXISTENCIA DE NATUREZA COMERCIAL OU DE PREJUIZO A LIVRE
CONCORRENCIA. INCIDENCIA DA IMUNIDADE TRIBUTARIA RECIPROCA. RECURSO
EXTRAORDINARIO PROVIDO. 1. Os fatores subjetivo e finalistico da imunidade reciproca em relagdo ao
Programa de Arrendamento Residencial estdo presentes, bem como a estratégia de organizagdo administrativa
utilizada pela Unido — com a utilizagdo instrumental da Caixa Econdmica Federal — ndo implica qualquer prejuizo
ao equilibrio econémico; pelo contrério, estad diretamente ligada a realizacdo e a efetividade de uma das mais
importantes previsdes de Direitos Sociais, no caput do artigo 6° e em consondncia com um dos objetivos
fundamentais da RepuUblica consagrados no artigo 3°, Ill, ambos da Constituicdo Federal: o direito de moradia e
erradicacdo da pobreza e a marginalizagdo com a reducdo de desigualdades sociais. 2. O Fundo de Arrendamento
Residencial possui tipica natureza fiduciaria: a Unido, por meio da integralizacdo de cotas, repassa a Caixa
Econbmica Federal os recursos necessarios a consecugdo do PAR, que passam a integrar o FAR, cujo patrimonio,
contudo, ndo se confunde com o da empresa publica e estd afetado aos fins da Lei 10.188/2001, sendo revertido ao
ente federal ao final do programa. 3. O patriménio afetado a execucdo do Programa de Arrendamento Residencial
(PAR) é mantido por um fundo cujo patriménio ndo se confunde com o da Caixa Econdmica Federal, sendo
formado por recursos da Unido e voltado a prestacdo de servico publico e para concretude das normas
constitucionais anteriormente descritas. 4. Recurso extraordinario provido com a fixacdo da seguinte tese: TEMA
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Hely Lopes Meirelles explica que, os servigos sociais autonomos sao “todos
aqueles instituidos por lei, com personalidade de Direito Privado, para ministrar assisténcia ou
ensino a certas categorias sociais ou grupo profissionais, sem fins lucrativos, sendo mantidos por
dotacdes orcamentérias ou por contribui¢des parafiscais” (2003, p. 362).

Contribui Hely Lopes Meirelles: “ndo integram a administracdo direta nem
indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob seu amparo, cooperando nos setores, atividades e
servicos que lhe sdo atribuidos™.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro ressalta que “essas entidades ndo prestam servigo
publico delegado pelo Estado, mas atividade privada de interesse publico (servi¢cos néo
exclusivos do Estado)” (2011, p. 505).

Importa observar que o art. 1°, 8§ 1° V, da Lei 9.766/98, dispbde que estdo
isentas do recolhimento da contribuicdo social ao salario educacdo as organizacles
hospitalares e de assisténcia social que atendam os requisitos previstos no art. 55, da Lei
8.212/91, como é a hipotese dos autos.

O Superior Tribunal de Justica tem posicionamento pacifico de que a isen¢édo
conferida pela Lei n® 2.613/35 abrange ndo somente 0s impostos, mas também as contribuicdes.

TRIBUTARIO. SALARIO EDUCACAO. ALEGACAO DE VIOLAGAO DO ART. 15
DA LEI N. 9.424/96. ART. 1°, § 3, DA LEI N. 9.766/98. ARTIGOS 966 E 982 DO CC
E ART. 110 DO CTN. CONCEITO DE EMPRESA. PRETENSAO DE REEXAME
FATICO-PROBATORIO (...) V - Todavia, a_jurisprudéncia do STJ firmou-se no
sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei n. 2.613/55 confere ampla
isencdo tributéria as entidades assistenciais - SESI, SESC, SENAI E SENAC - |
seja_guanto aos impostos, seja_guanto as contribuicfes. Nesse sentido: Aglnt no
REsp n. 1.589.030/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhaes, Segunda Turma, julgado em
14/6/2016, DJe 24/6/2016; STJ, REsp n. 552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJU de 23/5/2005; AgRg no REsp n. 1.303.483/PE, Rel. Ministro
Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF/12 Regi&o), Primeira Turma, DJe
de 18/11/2015; AgRg no REsp n. 1.417.601/SE, Rel. Ministro Benedito Gongalves,
Primeira Turma, DJe de 10/11/2015; AgRg no AREsp n. 73.797/CE, Rel. Ministro
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 11/3/2013; REsp n. 220.625/SC, Rel.
Ministro Jodo Otavio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 20/6/2005.

VI - Embargos de declaragdo acolhidos para correcdo do erro material, a fim de
conhecer parcialmente do recurso especial e nesta parte dar-lhe provimento para fins de
reconhecer a isen¢do da parte recorrente.

(EDcl no Agint no REsp 1633581/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCAO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 01/03/2019)

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVICO SOCIAL AUTONOMO. SESC. ENTIDADE DE
ASSISTENCIA SOCIAL. CONTRIBUICAO AO PIS E AO INCRA. SALARIO-
EDUCACAO. QUOTA PATRONAL. ISENCAO. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55.

()
IV. O Tribunal de origem, ao se manifestar pela isencdo, em beneficio do SESC, na

qualidade de servico social autdbnomo, do pagamento do salario-educacdo, da
contribuicdo patronal, da contribuicdo ao INCRA e da contribuicdo ao PIS, com

884: Os bens e direitos que integram o patriménio do fundo vinculado ao Programa de Arrendamento Residencial —
PAR, criado pela Lei 10.188/2001, beneficiam-se da imunidade tributaria prevista no art. 150, VI, “a”, da
Constituicdo Federal.

(RE 928902, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2018, PROCESSO
ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-198 DIVULG 11-09-2019 PUBLIC 12-09-2019)
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base nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55, decidiu de acordo com a jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica sobre o tema (AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel.
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013;
Agint no REsp 1.589.030/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHAES, SEGUNDA
TURMA, DJe de 24/06/2016; Agint no REsp 1.307.211/BA, Rel. Ministro SERGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2016; AgRg no REsp 1.303.483/PE,
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Federal Convocado do TRF/12
Regido), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel.
Ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015; REsp
301.486/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de
17/09/2001). (...)

(Agint no REsp 1448097/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHAES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017)

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO AO INCRA. SUJEICAO PASSIVA DO SENAI.
ISENCAO. LEI 2.613/1955. DIPLOMA LEGAL QUE INSTITUIU O TRIBUTO E
PREVIU A REGRA ISENTIVA. SUJEITO PASSIVO. PESSOA FISICA OU
JURIDICA QUE EXERGCA UMA DAS ATIVIDADES LISTADAS NO ART. 6° DA
LEI 2.613/1955. MODIFICAGOES POSTERIORES QUE NAO PREVIRAM OS
SERVIGCOS SOCIAIS AUTONOMOS COMO  SUJEITOS  PASSIVOS.
INEXISTENCIA DE INTERPRETACAO EXTENSIVA.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se 0 SENAI é sujeito passivo da contribuigdo ao
Incra, instituida pela Lei 2.613/1955.

2. O_STJ tem afirmado que o0s Servigos Sociais Autdnomos ndo se sujeitam a
contribuicdo ao Incra, tanto em razdo da natureza juridica dessas entidades,
guanto pela vigéncia da isencdo prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/1955 (REsp
363.175/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 21.6.2004, p. 188; REsp
552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 23.5.2005, p. 196; REsp
766.796/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 223).

3. O Senai, por ndo exercer atividade empresarial, mas se caracterizar como entidade de
educacdo e assisténcia social sem fim lucrativo, e ainda por ser beneficiario da isencao
prevista na Lei 2.613/55, ndo esté obrigado a recolher contribui¢do para o Incra.

4. Além disso, h&d um aspecto que parece ter passado despercebido pela recorrente e que
ndo foi abordado nos precedentes mencionados. A Lei 2.613/1955, em seu art. 6°,
definiu o sujeito passivo do tributo em questdo como a pessoa natural ou juridica que
exerca uma das atividades industriais nele previstas.

5. Posteriormente, o Decreto-Lei 1.146/1970, que promoveu algumas modificagdes no
regime juridico da contribuicdo ao INCRA, continuou a vincular a sujeigdo passiva do
tributo ao exercicio de determinadas atividades, entre as quais ndo se encontram 0s
servicos sociais autbnomos (art. 2°).

6. Precede, portanto, a analise da isencdo a necessidade de identificar se 0 SENAI se
enquadra na norma que disciplina a sujeicdo passiva da contribuicdo ao INCRA. A
resposta, como visto, é negativa.

7. Ao contrario do que sustenta a recorrente, a isen¢do in casu encontra-se prevista
especificamente no mesmo diploma legal que criou a contribuicdo ao Incra, ndo
havendo falar em interpretacdo extensiva.

8. A suposta afronta aos arts. 150, § 6°, da CF/88 e 41 do ADCT, além de configurar
matéria constitucional ndo aprecidvel em Recurso Especial, sob pena de usurpacdo da
competéncia do STF, representa descabida inovagao recursal.

9. Recurso Especial ndo provido.

(REsp 1293322/ES, Rel. Ministrto HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. SERVICO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI. SERVICO SOCIAL
AUTONOMO. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. CONTRIBUICAO SOCIAL
AO INCRA. FUNRURAL. ISENGCAO. LEI N.° 2.613/55.

1. Os "Servicos Sociais Autbnomos", género do qual é espécie o SENAI, sdo entidades
de educacdo e assisténcia social, sem fins lucrativos, ndo integrantes da Administracao
direta ou indireta, e que, assim, ndo podem ser equiparados a entidades empresariais
para fins fiscais.

2. A Lei n.° 2.613/55, que autorizou a Unido a criar a entidade autarquica denominada
Servico Social Rural - S.S.R., em seu art. 12, concedeu a mesma isengdo fiscal, ao
assim dispor: "Art. 12. Os servicos e bens do S.S.R. gozam de ampla isen¢do fiscal
como se fossem da propria Unido".

3. Por forca do inserto no art. 13 do mencionado diploma legal, o beneficio isentivo
fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido, expressamente, a0 SENAI, bem como aos
demais servicos sociais autbnomos da indudstria e comércio (SESI, SESC e SENAC),
porquanto restou consignado no mesmo, in verbis: "Art. 13. O disposto nos arts. 11 e 12
desta lei se aplica ao Servigo Social da Industria (SESI), ao Servico Social do Comércio
(SESC), ao Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Servico
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)." 4. E cedigo na Corte que "o SESI,
por ndo ser empresa, mas entidade de educacéo e assisténcia social sem fim lucrativo, e
por ser beneficidrio da isencdo prevista na Lei n°® 2.613/55, ndo estd obrigado ao
recolhimento da contribuicdo para 0 FUNRURAL e o INCRA", exegese esta que, por
6bvio, ha de ser estendida ao SENAI (Precedentes: REsp n.° 220.625/SC, Rel. Min.
Jodo Otavio de Noronha, DJ de 20/06/2005; REsp n.° 363.175/PR, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 21/06/2004; REsp n.° 361.472/SC, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de
26/05/2003; AgRg no AG n.° 355.012/PR, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de
12/08/2002; e AgRg no AG n.° 342.735/PR, Rel. Min.

José Delgado, DJ de 11/06/2001).
5. Recurso especial desprovido.

(REsp 766.796/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em
06/12/2005, DJ 06/03/2006, p. 223)

Igualmente é o entendimento dos Tribunais Regionais Federais quanto a ampla
isencdo concedida a recorrente. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. PRESCRICAO. SISTEMA S.
CONTRIBUICAO PARA O PIS. ISENCAO. ART. 12 E ART. 13 DA LEI N
2.613/1955. IMUNIDADE. ART. 195, § 7°, DA CONSTITUICAO FEDERAL.
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL. ART. 55 DA LEI N°
8.212/1991. INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR.
CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS.. (...)

2. A jurisprudéncia deste STJ entende que a ampla isencdo conferida pelos arts. 12 e 13
da Lei n® 2.613/55 é aplicavel aos Servigos Sociais Autdbnomos, dentre 0s quais 0
SENAC, de forma que seu carater de isento decorre diretamente dos dispositivos
citados, sendo desnecesséria, portanto, a afericdo de outros requisitos para sua fruicao.
Aplicacéo da Sumula 83/STJ (AGRESP 141.760-1, Rel. Min. Benedito Gongalves, DJE
de 10/11/2015).

3. Desnecessaria a apresentacdo do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia
Social CEBAS ou o atendimento aos requisitos do art. 55 da Lei n® 8.212/1991.

4. A Lei n® 2.613/1955 estabelece a ampla isengdo fiscal as entidades integrantes do
sistema S (SESI, SESC, SENAI e SENAC)" (AC 1001242-80.2018.4.01.4300, Rel.
Desembargador Federal Novely Vilanova da Silva Reis, Oitava Turma, e-DJF1 de
08/01/2020).
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5. Ambas as Turmas gue compdem a Primeira Secdo do Superior Tribunal de
Justica firmaram o entendimento no sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e
13 da Lei 2.613/55 confere ampla isencdo tributdria as entidades assistenciais -
SESI, SESC, SENAI E SENAC -, seja_quanto _aos impostos, seja_guanto as
contribuicBes (AC 0006945-08.2009.4.01.3400/DF, Rel. Desembargador Federal José
Amilcar Machado, Sétima Turma, e-DJF1 de 09/09/2016). (...)

(TRF1. Processo 1008778-92.2019.4.01.3400, Relator Des. Fed. Hercules Fajoses,
Publicado em 07/08/2020)

TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL REPETICAO DE INDEBITO
CONTRIBUIGOES PATRONAIS LEI N° 8.212/91, ART. 22, I, Il E 1l SERVICO
SOCIAL AUTONOMO NATUREZA JURIDICA ENTIDADE DE ASSISTENCIA
SOCIAL IMUNIDADE TRIBUTARIA RECONHECIDA LElI N° 2.613/95
APLICABILIDADE ATIVIDADE EMPRESARIAL INEXISTENTE HONORARIOS
DE ADVOGADO MAJORAGAO DEFERIDA.

1 Os servicos sociais autbnomos, género do qual € espécie 0 SENAC, séo entidades de
educacdo e assisténcia social, sem fins lucrativos, ndo integrantes da Administracdo
direta ou indireta, e que, assim, ndo podem ser equiparados a entidades empresariais
para fins fiscais. (REsp n° 766.796/RJ Relator: Ministro Luiz Fux STJ Primeira Turma
Unanime D.J. 06/3/2006 pag. 223.)

2 A Lei n°® 2,613/1995 (art. 12 e 13) equipara, para fins fiscais, o patriménio e a receita
de servigcos do SESC aos da Unido, igualdade ficta que a 7% Turma desta Corte abona
(AGTAG n° 2008.01.00.026673-1/Pl1 e AMS n° 1999.38.00.032489-2/MG), até porgue
0 STF (RE n° 235.737/SP) orienta que 0 SENAC (entidade de idéntica natureza)
exerce atividade filantropica educativa, 0 que denota ausente qualquer condicdo
empresarial, conclusdo que emerge do status de servi¢o social autbnomo. (AC n°
2007.33.00.012122-3/BA Relator: Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral
TRF/12 Regido Sétima Turma Unanime e-DJF1 14/5/2010 p&g.301.)

3. Ambas as Turmas que compdem a Primeira Secdo do Superior Tribunal de
Justica firmaram o entendimento no sentido de que a regra prevista nos arts. 12 e
13 da Lei 2.613/55 confere ampla isencdo tributaria as entidades assistenciais SESI,
SESC, SENAI E SENAC -, seja quanto aos impostos, seja quanto as contribuices.
Nesse sentido: STJ, REsp 552.089/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, DJU de 23/05/2005; AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/12 Regido), PRIMEIRA TURMA, DJe
de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro BENEDITO
GONGCALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015; AgRg no AREsp 73.797/CE,
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013;
REsp 220.625/SC, Rel. Ministro JOAO OTAVIO DE NORONHA, SEGUNDA
TURMA, DJU de 20/06/2005.

4. Apelagdo a que se nega provimento.

(TRF1. Processo 1025304-71.2018.4.01.3400, Relator Des. Fed. José Amilcar de
Queiroz Machado, Publicado em 26/08/2019)

TRIBUTARIO. SESI. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA, ISENCAO LEGAL. O
SESI, por ndo ser empresa, mas entidade de educacdo e assisténcia social sem fim
lucrativo, e por ser beneficiario da; isencdo prevista na Lei n°® 2.613/55, ndo esta
obrigado ao recolhimento da contribuicdo para 0o FUNRURAL e o INCRA, exegese esta
que ha de ser estendida ao SENAI. Precedentes. - Por forca do art. 13 do mencionado
diploma legal, o beneficio isentivo fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido,
expressamente, ao SENAI, bem como aos demais servi¢os sociais autbnomos da
industria e comércio (SESI, SESC e SENAC), porquanto restou consignado no mesmo.

(TRF4, APELACAO CIVEL N° 2004.04.01.024834-6/RS, Primeira Turma, DJU 21-6-
2006)

EMBARGOS A: EXECUCAO. SERVICO SOCIAL DA INPUSTRIA. ISENCAO. DE
CONTRIBUICOES AO INCRA E SALARIO-EDUCACAO. Por forga de isencdo
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fiscal ndo sdo devidas pelo Servigo Social da Industria - SESI, contribuices para o
INCRA e Salario-Educagéo.

(TRF4, APELACAO CIVEL N° 2003.04.01.005601-5/RS, Primeira Turma, DJU 12-01-
2005)

(..) ENTIDADES DO SISTEMA S (SESI, SESC, SENAC, SENAI).
CONTRIBUIGOES DO SALARIO EDUCAGAO E CONTRIBUIGAO PARA O
INCRA. ART. 240 DA CF/88 E ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. ISENCAO.
APELAGCAO. REMESSA NECESSARIA. DESPROVIMENTO.

I - Apelacdo e Remessa Necessaria em face de Sentenca que julgou procedente a
pretensdo para declarar nulo o auto de infracdo n°® 51.043.921-7, referente ao processo
administrativo n® 10510.720.919/2014-21, considerando que o SESI goza da isencdo
prevista nos artigos 12 e 13 da Lei n° 2.613/55, em relacdo a contribuicdo para o
INCRA e para o salario-educacéo.

Il - As entidades integrantes do sistema "S" (SESI, SESC, SENAC e SENAI), com
natureza de entidades privadas de servico social de formacdo profissional vinculadas ao
sistema sindical, sdo, nos termos do art. 240 da CF/88, isentas do recolhimento de
contribuigdes previdenciarias. Além disso, os arts. 12 e 13 da Lei n°® 2.613/55 atribuem
ampla isencdo tributéria a essas entidades.

111 - A orientacdo do Superior Tribunal de Justica é no sentido de gue ""os Servicos
Sociais Autbnomos ndo se sujeitam a contribuicdo ao Incra, tanto em razdo da
natureza juridica dessas entidades, quanto pela vigéncia da isencdo prevista nos
arts. 12 e 13 da Lei 2.613/1955 (REsp 363.175/PR, Rel. Ministro Castro Meira,
Segunda Turma, DJ 21.6.2004, p. 188; REsp 552.089/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJ 23.5.2005, p. 196; REsp 766.796/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux,
Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 223)" (REsp 1293322/ES, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012).

IV - Em processos desse jaez, a jurisprudéncia deste Tribunal entende que o SESI néo

esta obrigado ao pagamento das contribui¢des do INCRA, FUNRURAL e salario-
educacdo, com apoio nos arts. 12 e 13, da Lei 2.613/55; o que indica sua
compatibilidade com a CF/88 e que estdo fora do alcance do disposto no art. 41 do
ADCT. Precedentes: APELREEX 35044, Desembargador Federal Leonardo Augusto
Nunes Coutinho (convocado), Quarta Turma, julgamento: 15/05/2018; APELREEX
34961, Desembargador Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, Segunda Turma,
julgamento: 20/03/2018. V - Encaminha-se no mesmo sentido a jurisprudéncia do STJ:
"A reiterada jurisprudéncia desta Corte é firme no sentido de que o SESI goza de
beneficio de isengdo que engloba as contribui¢cdes para o INCRA, FUNRURAL e o
salario-educacdo, com base nos arts. 12 e 13 da Lei n°® 2.613/55" (...)

(TRF5. PROCESSO: 08057383820184058500, DESEMBARGADOR FEDERAL
IVAN LIRA DE CARVALHO (CONVOCADO), 1* TURMA, JULGAMENTO:
02/07/2020)

Desse cenario decorre que a entidade beneficente de assisténcia social esta imune
do recolhimento das contribui¢Ges devidas a Terceiros.

Por todo o exposto, o recurso voluntario deve ser provido reconhecendo-se a
imunidade tributaria e cancelar o crédito constituido pelo Auto de Infracdo em anélise.

3. Obrigacéo Acessoria (CFL 68)

A obrigacdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem por objeto as
prestacOes, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacgdo ou da fiscalizagéo
dos tributos, nos termos do art. 113, § 2° do Cddigo Tributario Nacional — CTN (Lei n°
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5.172/66), tendo por escopo facilitar a fiscalizacdo e permitir a cobranca do tributo, sem que
represente a propria prestacdo pecuniéria devida ao Ente Ptblico™.

Na licdo de Paulo de Barros Carvalho, sdo deveres instrumentais ou formais*® e o
descumprimento da obrigagcdo acessdria torna-se antecedente de uma norma que tem por
consequente a aplicacéo de penalidade tributaria (multa)*®.

Conquanto sejam chamadas de acessorias, Leandro Paulsen adverte que tém
autonomia relativamente as obrigagdes principais. Efetivamente, tratando-se de obrigacdes
tributarias acessorias, nao vale o adagio sempre invocado no ambito do direito civil, de que o
acessorio segue o principal. Mesmo pessoas imunes ou isentas podem ser obrigadas ao
cumprimento de deveres formais'’.

O Auto de Infracdo de Obrigacdo Acessoria DEBCAD n° 37.361.712-7 (fls. 22 a
24), no valor de R$ 622.591,20, € relativo a multa por descumprimento de obrigacdo acessoria
por ter deixado de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuicGes previdenciarias (CFL 68).

De acordo com o art. 225, inciso IV, do RPS, o contribuinte é obrigado a
informar, mensalmente, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e InformacGes a Previdéncia Social (GFIP) os dados cadastrais de todos os
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras informacGes de interesse da
Administracdo Tributéaria.

A apresentacdo de GFIP com dados ndo correspondentes a todos os fatos
geradores sujeita o contribuinte a a multa correspondente a 100% do valor devido relativo a
contribuicdo ndo declarada - arts. 32, § 5°, da Lei n° 8.212/91, com a redagéo dada pela Lei n°
9.528/97 (revogado a posteriori pela MP n° 449/2008, convertida na Lei n°® 11.941/2009); e 284,
Il, do RPS.

Esta infracdo ocorre quando da apresentacdo do documento sem informacdes que,
direta ou indiretamente, interfiram no fato gerador e acarrete o célculo errbneo, a menor, das
contribuicbes devidas. Com isso, 0 responsavel fica sujeito a penalidade administrativa de
multa, calculada na forma dos artigos 284, 1 e 11, do RPS e 32, IV, § 5°, combinado com o art. 92
da Lei n.° 8.212/91 (com valores atualizados pela Portaria MPS n.° 822/2005).

A base de calculo da multa do CFL 68 corresponde a 100% da contribui¢do nao
declaracdo e, estando intimamente ligada a existéncia do crédito principal, s6 ¢ mantida se
constatado que houve fatos geradores omitidos em GFIP.

Nesse sentido:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO ESPECIAL.
PRESSUPOSTOS, CONHECIMENTO. N&o se conhece de Recurso Especial, quando
ndo demonstrada a divergéncia suscitada, tendo em vista a auséncia de similitude fatica
entre os acordaos recorrido e paradigma.

4 REsp 1405244/SP, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SECAO, julgado em
08/08/2018, DJe 13/11/2018.

> CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 30. ed. Sao Paulo: sariva, 2019, p. 380.

8 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributario. 30. ed. S&o Paulo: Saraiva, 2019, 619.

Y PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributério Completo. 11. ed. S&o Paulo: Saraiva Educacéo. 2020, p. 310.
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(‘)BRIGAC;AONACESSORIA. FALTA DE DECLARACAO EM GFIP. VINCULACAO
A OBRIGACAO PRINCIPAL. Aplica-se a obrigacdo acessoria correlata (Al-68) o
resultado do julgamento da obrigacéo principal.

(Acdrddo n° 9202-009.736, Relatora Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, 22
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais, Sessdo de 23/08/2021, Publicado em
27/10/2021).

Disto, o julgamento proferido nos processos que tratam da obrigacdo principal
constitui-se em questdo antecedente ao dever acessorio e deve ser replicado neste julgamento.

Em razdo do mesmo procedimento fiscal foram lavrados mais 2 Autos de Infracao
de Obrigagé&o Principal, cujo processo encontra-se apensado a este (fl. 33)

Quadro 4: Identificagao dos Autos de Infragdo lavrados no procedimento fiscal

N° do Processo N°DEBCAD | Tipo . Periodo de : . Descrigao
" Administrativo . ' Apuragao : '
10830.721492/2012-01 37.361.713-5 . | AIOP 01 a 13/2008 Langamento de créditos de contnbmgoes da
o ' empresa (patronais).
10830.721492/2012-01 . | 37.361.714-3 AIOP 01 a 13/2008 Langamento de créditos de contri buu;oes de
C o p ) . terceiros . .
10839.721492{2012-01 . 37.361.712-7 AIOA . 01a11/2008 QFL 68
10830.721506/2012-89 51.013.114-0 AI_PF‘ 01a10/2009 * |Llangamento de créditos de contribuigbes da
. - L empresa (patronais). -
10830.721506/2012-89 51.013.115-8 AlIOP 01 a10.’200.9 {.an;amento de créditos de comrlbm(;oes de
. . ‘ . erceiros »

Nesta mesma sessdo, vieram a julgamento os autos de infragdo acima
relacionados.

No processo 10830.721492/2012-01, relacionado aos Autos de Infracdo
DEBCAD n° 37.361.713-5 (fls. 3 a 14), no valor total de R$ 26.578.789,00, relativo as
contribui¢bes devidas a seguridade social parte patronal, DEBCAD n° 37.361.714-3 (fls. 15 a
21), no valor de R$ 6.088.908,26, relativo as contribuicbes devidas a Outras Entidades
(Terceiros), todas incidentes sobre as remuneracOes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados e contribuintes individuais, nas 01/2008 a 13/2008, e DEBCAD n° 37.361.712-7
(fls. 22 a 24), no valor de R$ 622.591,20, relativo a multa por descumprimento de obrigacdo
acessoria por ter deixado de informar em GFIP os dados correspondentes aos fatos geradores de
todas as contribuicdes previdenciarias (CFL 68), a turma concluiu, por maioria de votos, dar
provimento parcial ao recurso voluntario interposto, mantendo-se o crédito referente aos
terceiros, entidades e fundos (Acorddo n° 2402-011.052).

No processo 10830.721506/2012-89, relacionado aos Autos de Infracdo
DEBCAD n°51.013.114-0 (fls. 3 a 12), no valor de R$ 35.236.935,66, relativo as contribuicbes
devidas a seguridade social parte patronal, DEBCAD n° 51.013.115-8 (fls. 13 a 18), no valor de
R$ 7.933.551,55, relativo as contribuicdes devidas a Outras Entidades (Terceiros), todas
incidentes sobre as remuneracOes pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e
contribuintes individuais, nas competéncias 01/2008 a 10/2009, a turma concluiu, por maioria de
votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario interposto, mantendo-se o crédito referente
aos terceiros, entidades e fundos (Acdrdao n° 2402-011.053).

As contribui¢des devidas a Terceiro, contudo, ndo integram a base de calculo da
multa relacionada ao CFL e discutida neste Auto de Infracdo DEBCAD n° 37.262.986-5, por
descumprimento de obrigacdo acessoria p de informar em GFIP os dados correspondentes aos
fatos geradores de todas as contribuigdes previdenciarias.
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Tratando-se de autuacdo decorrente do descumprimento de obrigacdo acessoria
vinculada a principal, deve ser replicado o resultado do relacionado & obrigacdo principal, que
constitui questdo antecedente ao dever instrumental.

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira

Voto Vencedor

Conselheiro Rodrigo Duarte Firmino, Redator.

Em que pese os contundentes argumentos apresentados pela relatora, as
contribuicbes devidas a outras entidades e fundos denominados "Terceiros" ndo se destinam a
Seguridade Social, e, portanto, ndo podem ser abrigadas pelo manto da imunidade tributaria
prevista no art. art. 195, § 7°, da Constituicéo Federal.

Adoto como ratio decidendi o Ac6rddo n° 2402-009.524, de 08/03/2021, que

abaixo transcrevo:

Ocorre que, na espécie, trata-se de contribui¢des destinadas a outras entidades e fundos
denominados Terceiros (FNDE/Salério-Educacdo, INCRA, SESC e SEBRAE), que,
muito embora recolhidas pela empresa, ndo constituem fonte de custeio da Seguridade
Social, vez que séo contribuicdes gerais, que ndo se confundem com contribuigdes para
a Seguridade Social, e, portanto, ndo abrigadas no manto da imunidade tributaria
prevista no art. art. 195, § 70., da Constituicdo Federal, tornando despicienda a
discusséo acerca do preenchimento, ou ndo, dos requisitos do art. 14 do CTN, para fins
de reconhecimento de imunidade.

Nesse sentido, colaciono decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF), com
entendimento sumarizado na ementa abaixo:

EMENTA DIREITO TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO SOCIAL. ENTIDADE
EDUCACIONAL. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 195 §& 70, DA
CONSTITUICAO FEDERAL. CONTRIBUICAO DESTINADA A TERCEIROS.
NAO ABRANGENCIA. RECURSO EXTRAORDINARIO INTERPOSTO SOB A
EGIDE DO CPC/1973. CONSONANCIA DA DECISAO RECORRIDA COM A
JURISPRUDENCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
RECURSO EXTRAORDINARIO QUE NAO MERECE TRANSITO. AGRAVO
MANEJADO SOB A VIGENCIA DO CPC/1973.

1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na deciséo
agravada, ndo diverge da jurisprudéncia firmada no Supremo Tribunal Federal,
no sentido de que a imunidade prevista pelo art. 195, § 7°, da Constituicdo Federal
é restrita as contribuicdes para a seguridade social e, por isso, ndo abrange as
contribuicBes destinadas a terceiros.

2. As razdes do agravo regimental ndo se mostram aptas a infirmar os fundamentos
que lastrearam a decisdo agravada.

3. Em se tratando de agravo manejado sob a vigéncia do Codigo de Processo Civil
de 1973, inaplicavel o art. 85, § 11, do CPC/2015.

4. Agravo regimental conhecido e néo provido.

(ARE 744.723-AgR, Rei. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe de 4/4/2017)
(grifo original)
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Voto, portanto, por dar provimento parcial ao recurso voluntario interposto,
mantendo-se o crédito referente aos terceiros, entidades e fundos..

E como voto!
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Duarte Firmino



